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“Estrela natureza precisamos demais 

De ter sempre por perto  

Na calma e santa paz 

Nos morros e nos campos 

No sol e no sereno 

Zelando por florestas 

Cuidando dos animais 

Mulher, e Mãe de todos 

O que será de nós 

Se a força do inimigo, 

Calar a tua voz 

Que sai dos passarinhos 

Dos mares e dos rios 

Dos vales preguiçosos 

Dos velhos pantanais.” 

 

Estrela natureza 

Sá e Guarabyra, 1990. 
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RESUMO 

 

Este trabalho teceu uma análise do Programa Bolsa Verde a partir dos seus eixo 

institucionais, que são: a conservação ambiental, a promoção da cidadania, a inclusão 

produtiva, a erradicação da pobreza rural, e, para este último, é importante que se faça um 

alinhamento ao conceito de segurança alimentar. O objetivo geral desta pesquisa consistiu em 

avaliar a efetividade do Programa Bolsa Verde no Assentamento de Desenvolvimento 

Sustentável Canudos no Estado de Goiás, no período de 2012 a 2014. Para verificar tais 

objetivos, a metodologia empregada no trabalho contou como uma abordagem qualitativa e 

quantitativa, realizou-se pesquisa de campo, onde procedeu-se as entrevistas e aplicação de 

formulários. Estes formulários tomavam como norteadores o Indicador Ambiental (IA), a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) e questões socioeconômicas. Foram 

entrevistadas 38 famílias assentadas beneficiadas pelo Programa Bolsa Verde. O trabalho está 

estruturado pela introdução e três capítulos. No primeiro capítulo estão os caminhos da 

pesquisa e os métodos operacionais utilizados, no segundo encontra-se o referencial teórico 

do trabalho, abordando aspectos sobre políticas públicas, pobreza rural, desenvolvimento rural 

e sustentável, segurança alimentar, políticas públicas no Brasil e fundamentos do Programa 

Bolsa Verde. No terceiro capítulo, procedeu-se à análises e discussões dos resultados 

coletados em campo. Percebeu-se a partir dos dados que o Programa Bolsa Verde apresenta 

influência nos níveis da segurança alimentar dos beneficiados, pois 50% dos entrevistados 

encontravam em Insegurança Alimentar Leve e 47% em Segurança Alimentar. Entretanto 

quanto a contraprestação ambiental o programa apresentou indícios de ineficiência, já que os 

níveis aferidos pelo Indicador Ambiental predominantemente foram médio e baixo. 

 

Palavras-chave: Programa Bolsa Verde;  Preservação Ambiental;  Segurança Alimentar 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 This study sought to weave an analysis of the Bolsa Verde Program from its 

institutional axis, which are: environmental conservation, promoting citizenship, productive 

inclusion, eradication of rural poverty, and for the latter, it is important to make an alignment 

to the concept of food security. The overall objective of this research was to evaluate the 

effectiveness of the Bolsa Verde Program in Sustainable Development Canudos Settlement in 

the State of Goiás, in the 2012 period to 2014. To check these objectives, the methodology 

used in the work was a qualitative and quantitative approach, held field research, where we 

proceeded to the interviews and application forms. These forms took as guiding the 

Environmental Indicator (AI), the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA) and socioeconomic 

issues. Resettled 38 families were interviewed benefited from the Bolsa Verde Program . The 

work is structured by the introduction and three chapters. In the first chapter are the search 

paths and operating methods, the second is the theoretical work, addressing aspects of public 

policy, rural poverty, rural and sustainable development, food security, public policy in Brazil 

and foundations Program Green bag. In the third chapter, we proceeded to the analysis and 

discussion of the results collected in the field. It was noticed from the data that the Bolsa 

Verde Program has influence on levels of food security of beneficiaries as 50 % of 

respondents were in Food Insecurity Take 47% and Food Safety . However as environmental 

consideration the program presented evidence of inefficiency , since the levels measured by 

the Environmental Indicator predominantly were medium and low. 

 

Keywords: Bolsa Verde program; Environmental Protection; Food security. 
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INTRODUÇÃO 

 

O problema da preservação ambiental num contexto de desenvolvimento
1
 econômico 

gera debates conflitantes à medida que o crescimento das sociedades e a expansão das práticas 

agropecuárias se tornam os principais agentes de degradação da natureza. No Brasil, há 

diversos debates sobre o tema, sendo apontados como principais fatores degradantes o modelo 

produtivo agroindustrial, o aumento da população, o intenso processo de urbanização, a 

eminente exploração e supressão dos recursos naturais e a pobreza rural.  

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), realizada 

em 2012, ainda viviam em situação de pobreza extrema 9,2% da população rural e outros 

23,8% encontravam-se na linha da pobreza, ou seja, viviam com uma renda per capita de R$ 

de 140,00. 

Conforme levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os 

biomas brasileiros sofreram a supressão de grande parte de suas áreas de florestas para o 

avanço da lavoura e da criação agropecuária. A Mata Atlântica, até o ano de 2010, perdeu 

88% de sua área total para o desmatamento. Já o bioma Cerrado teve 49% de sua área 

desmatada até o mesmo ano. A Caatinga, até o ano de 2009, perdeu 54% de sua área. No 

bioma Amazônia, a área total desmatada se aproxima de 20% da área de floresta original e 

15% da área que corresponde à Amazônia Legal
2
 (IBGE, 2012).  

Nesse quadro, o principal desafio do Estado brasileiro é a promoção de políticas 

públicas formuladas sob o paradigma do desenvolvimento sustentável, ou seja, crescimento 

econômico com justiça social e conservação do meio ambiente. O debate sobre a conservação 

ambiental alcançou notoriedade nas últimas décadas. O modelo produtivo exportador 

brasileiro empregado desde o período colonial não tinha essa preocupação em seus longos 

anos de apogeu. Hoje, o governo tem usado diversos instrumentos para favorecer métodos 

produtivos agrícolas que conservem o meio ambiente.  

Uma dessas ações é o Programa de Apoio à Conservação Ambiental – Bolsa Verde, 

instituído pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 2011. O programa tem como 

principais objetivos o incentivo à conservação dos ecossistemas, a promoção da cidadania, a 

                                                 
 
1
 O conceito de desenvolvimento deve ter como pressuposto o crescimento econômico associado a uma melhoria 

nos indicadores de bem-estar social e econômico (VASCONCELLOS; GARCIA, 1998). 

 
2
 A Amazônia Legal é composta pelos estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Tocantins, 

Maranhão e Mato Grosso e corresponde à junção dos biomas Amazônia e parte do Cerrado (LEMOS; SILVA, 

2011). 
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melhoria nas condições de vida dos beneficiários, o aumento da renda para grupos familiares 

que estejam vivendo em situação de extrema pobreza no meio rural e, ainda que residam em 

áreas determinadas como prioritárias para a proteção ambiental, que estejam desenvolvendo 

atividades sustentáveis em suas propriedades. Além dessas proposições, o Bolsa Verde busca 

estimular a participação dos beneficiários em oficinas de capacitação ambiental, educacional, 

técnica, profissional, voltada para a educação ambiental e a inclusão produtiva. (MMA, 2015). 

O Programa Bolsa Verde é fruto de integração entre o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Está inserido no Plano Brasil Sem 

Miséria (BSM)
3
, que tem como finalidade principal erradicar a pobreza extrema entre os 

indivíduos vivendo com uma renda familiar per capita de R$ 77,00 por mês. O programa 

articula políticas públicas que atendam seus objetivos centrais: a garantia de renda, o acesso a 

serviços públicos e a inclusão produtiva. 

Para a proposição de políticas públicas destinadas ao meio rural, torna-se necessária 

a compreensão da diversidade funcional do campo, lugar de produção agrícola, preservação e 

conservação ambiental e de moradia para vários indivíduos. Essa concepção sobre o meio 

rural se coaduna com o princípio da função social da terra, previsto no artigo 186 da 

Constituição Federal do Brasil, cujo texto diz que a propriedade rural deve atender de forma 

simultânea os seguintes critérios: o aproveitamento racional e adequado, a utilização 

apropriada dos recursos naturais, a obediência à legislação trabalhista e a exploração da mão 

de obra que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.  

Desse modo, uma política de desenvolvimento rural deve ser concebida a partir da 

sua natureza multissetorial, o que significa alinhar características econômicas, sociais e 

ambientais com o intento de promover a criação e/ou a manutenção de uma agricultura 

competitiva, a proteção e conservação do meio ambiente e a melhoria das condições de vida e 

renda das populações residentes em áreas rurais (VAN DEPOELE, 2000). O Programa Bolsa 

Verde pretende atingir todos esses objetivos.  

Em Goiás, o programa contempla 954 beneficiários
4
, sendo 947 assentados da 

reforma agrária e sete inseridos em parceria com o ICMBio. Apesar de haver um considerável 

número de beneficiários, o Bolsa Verde ainda não conta com estudos ou avaliações de sua 

efetividade nesse Estado. A proposta deste trabalho foi preencher essa lacuna, pois um 

                                                 
 
3
  Criado em 2011 como sucessor do macroprograma de política de segurança alimentar Fome Zero (PFZ).  

 
4
 Conforme dados disponibilizados no Ministério do Meio Ambiente em 17/06/2015 (MMA, 2015) 
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processo avaliativo se mostra de extrema importância para a correção de eventuais problemas 

de gestão que podem influenciar na efetividade do programa. 

Para esse fim, foi efetuada uma análise da efetividade do programa Bolsa Verde 

tomando como universo o Projeto de Assentamento Canudos. Criado em 17 de março de 

2000, tem 329 famílias assentadas, sendo 74 delas beneficiadas pelo Bolsa Verde. É a maior 

experiência do programa no estado de Goiás em número de beneficiários. Partimos da 

seguinte indagação: qual a efetividade do Programa Bolsa Verde no Assentamento Canudos 

entre o ano de sua implementação em 2012 e 2014? A delimitação desse período se justifica 

na lei nº. 12.512/2011, que determina que o prazo de permanência dos beneficiários no 

programa seja de dois anos, passíveis de renovação. 

O escopo da pesquisa consistiu na avaliação do Programa Bolsa Verde em seus eixos 

centrais: a conservação ambiental, a promoção da cidadania, a inclusão produtiva, a 

erradicação da pobreza rural. Para o último foi importante considerar o conceito de segurança 

alimentar
5
, que, tratado de maneira ampla, vai além da simples garantia de alimento, 

incorporando também fatores ligados à qualidade de vida dos beneficiários.  

Os objetivos foram: 

 

Objetivo Geral: analisar a efetividade do Programa Bolsa Verde no Assentamento de 

Desenvolvimento Sustentável Canudos, no Estado de Goiás, no período de 2012 a 2014. 

 

Objetivos Específicos: 

1. Caracterizar os aspectos institucionais do Programa Bolsa Verde, identificando e 

discorrendo sobre os procedimentos para a inclusão/exclusão dos beneficiários no 

assentamento Canudos; 

2. Traçar o perfil socioeconômico dos beneficiários contemplados, apresentando seu 

contexto social, econômico e ambiental; 

3. Analisar a efetividade do Programa Bolsa Verde por meio do indicador Ambiental e da 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar; 

 

O trabalho iniciou-se por meio de uma pesquisa bibliográfica sobre o Programa 

Bolsa Verde nos relatórios do Ministério do Meio Ambiente, seguida de uma pesquisa 

                                                 
 
5
 O conceito amplo de segurança alimentar consiste na interpretação de diversas variáveis de caráter econômico, 

social, ambiental e cultural (ALMEIDA, 2009) e será abordado em momento oportuno. 
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documental no INCRA/SR04, onde se teve acesso ao Plano de Desenvolvimento do 

Assentamento. Posteriormente, foi realizada a pesquisa de campo, que incluiu entrevistas e 

aplicação de formulários, e por fim realizou-se a tabulação dos dados e a interpretação dos 

resultados. 

O trabalho estrutura-se pela introdução e três capítulos complementares e 

independentes entre si. O primeiro capítulo trata do contorno metodológico da pesquisa. O 

segundo traz o referencial teórico, embasando os conceitos de política pública, pobreza rural, 

desenvolvimento rural e sustentável, Programa Bolsa Verde e Segurança Alimentar. O 

terceiro capítulo analiza os resultados do Programa Bolsa Verde nos níveis de Segurança 

Alimentar bem como seus efeitos na preservação ambiental do Assentamento Canudos. 
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1 METODOLOGIA E CAMINHOS DA PESQUISA  

 

Para alcançar os objetivos propostos nesta pesquisa, foram necessários os seguintes 

procedimentos: levantamento bibliográfico sobre política pública, desenvolvimento rural e 

sustentável, segurança alimentar e o Programa Bolsa Verde. Posteriormente, foi realizada a 

pesquisa documental em relatórios fornecidos pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que possibilitou a 

determinação do universo empírico a ser pesquisado, o Assentamento Canudos. Realizou-se a 

pesquisa de campo, onde foram coletados os dados junto aos beneficiários do Bolsa Verde e 

por fim, a tabulação, análise e interpretação dos dados.  

Com o escopo de determinar uma amostra significativa de indivíduos entrevistados, 

realizou-se o cálculo amostral, tendo uma população de 74 beneficiados, o nível de confiança 

de 90% e a margem de erro amostral de 10%, verificou-se que a amostra necessária seria 36 

beneficiados. Entretanto foi possível aplicar o formulário com 38 beneficiários do programa 

Bolsa Verde. 

A coleta de dados se deu por meio de entrevista, onde foram aplicados formulários
6
 

semiestruturados. Os formulários foram elaborados em conformidade com os objetivos 

institucionais do programa, que são: incentivar a conservação dos ecossistemas, a promoção 

da cidadania, o aumento da renda da população, o auxílio de atividades de capacitação 

ambiental, técnica e profissional e a erradicação da pobreza, alinhada à melhoria nos níveis de 

segurança alimentar dos beneficiários.  

Sob essa perspectiva, Silva et al.(2007) afirmam que a política pública deve ser 

avaliada considerando a concretização de seus objetivos institucionais, isto é, a incidência de 

efeitos diretos e indiretos sobre o público-alvo. 

Segundo Minayo (2009) um indicador compõem parâmetros quantificáveis ou 

qualificáveis, e tem como finalidade avaliar se o objetivo de uma proposta está sendo bem 

administrado (avaliação de processo) ou se objetivo foi obtido (avaliação de resultados).  

Desse modo para mensurar a efetividade do Programa Bolsa Verde quanto à 

conservação ambiental, utilizou-se o Indicador Ambiental (IA), desenvolvido por Barreto, 

Khan e Lima (2005), na Universidade Federal do Ceará, a partir de pesquisas realizadas em 

assentamentos rurais. Nesta pesquisa empregaram-se somente os questionamentos utilizados 

para a obtenção do Indicador Ambiental (IA).  

                                                 
6
 O formulário aplicado nesta pesquisa encontra-se no apêndice deste trabalho.  
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Há de se salientar que, em relação àquela pesquisa, esse índice passou por adaptação 

para ser aplicado e interpretado a partir de domicílios rurais em vez de comunidades. Nesse 

caso, as respostas percebem um padrão binário e recebem valores 0 ou 1, sendo somados os 

resultados para o alcance do Indicador Ambiental (IA).  Este indicador possui como 

finalidade diagnosticar, em um contexto de conservação ambiental, o nível do Indicador 

Ambiental dos beneficiários da Reforma Agrária.  

O Indicador Ambiental é auferido a partir da aplicação de um formulário, com dez 

perguntas, aos beneficiários do programa. Neste formulário (quadro 1) são abordadas 

categorias de análise, que se referem à questões básicas relacionadas ao conceito de 

sustentabilidade. Segundo aos autores uma questão fundamental é a preservação ou 

conservação do solo que consiste em uma proposição basilar para a sustentabilidade, pois 

qualquer atividade agrícola que destrua o solo não pode ser concebida como uma prática 

concernente ao conceito de sustentabilidade. Outra questão importante suscitada pelos autores 

é a biodiversidade, pois a prática de monocultura ocasiona a diminuição da biodiversidade, 

isso implica no aumento de pragas, esse fator contribui para que os produtores se tornem mais 

dependentes dos defensivos agrícolas. 

 

Quadro 1: Formulário para aferição do Indicador Ambiental (IA) 

1 Qual o método de controle de pragas utilizado na unidade produtiva?  

(0) Agrotóxico (1) Nenhum método ou Biológico 

2 Faz utilização de fogo nas atividades agropecuárias?  

(0) Sim e (1) Não 

3 Faz plantio de árvores para fins de conservação de solos?  

(0) Não e (1) Sim 

4 Existe área de reserva de mata nativa na propriedade?  

(0) Não e (1) Sim 

5 Utiliza prática de plantio para evitar a degradação do solo?  

(0) Não e (1) Sim 

6 A casa possui sistema de esgoto ou algum tipo de fossa?  

(0) Não e (1) Sim 

7 Faz rotação de cultura?  

(0) Não e (1) Sim 

8 Se necessário, faz calagem?  

(0) Não e (1) Sim 

9 Usa esterco animal?  

(0) Não e (1) Sim 

10 Utiliza o solo de acordo com a sua vocação?  

(0) Não e (1) Sim 

Fonte: Barreto, Khan e Lima (2005), adaptado pela autora. 

 

Após obter o Indicador Ambiental (IA) em cada unidade familiar pesquisada, foi 

conduzida uma análise interpretativa sobre os patamares encontrados (quadro 2). As 

informações obtidas em campo a partir do formulário, tais como a existência de cursos de 
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capacitação aos agricultores, a disseminação cultural de práticas sustentáveis, a assistência 

técnica, a diversificação produtiva, a pluriatividade, as condições de trabalho, a escolaridade 

dos agricultores, dentre outras, foram confrontadas com o resultado da classificação do 

Indicador Ambiental (IA) e serviram como parâmetro explicativo aos níveis encontrados 

desse Indicador.  

 

Quadro 2: Pontuação para classificação do IA por domicílio. 

Baixo nível do indicador ambiental 0 < IA <  5 

Médio nível do indicador ambiental 5 < IA < 8 

Alto nível do indicador ambiental 8 < IA < 10 

Fonte: Barreto, Khan e Lima (2005), adaptado pela autora. 

 

Considerando que outro importante objetivo no Bolsa Verde é a erradicação da 

pobreza extrema, para mensurar a efetividade do programa no tocante a esse objetivo  

utilizou-se uma escala conhecida como Escala Brasileira de Segurança Alimentar (EBIA), que 

consiste em um formulário de questões semiestruturadas, que possibilita aferir o nível de 

(In)Segurança Alimentar das famílias beneficiadas. Essa escala é resultado de pesquisas da 

“Rede Alimenta”, grupo de pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP), consiste em uma adaptação, ao cenário brasileiro, de um 

índice similar utilizado pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos,  

Atualmente, a utilização da EBIA é um procedimento amplamente difundido ao 

avaliar políticas públicas de segurança alimentar no Brasil, sendo contemplada pelo governo 

em pesquisas sobre situação alimentar em domicílios a partir da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD). 

A EBIA é uma metodologia que possibilita a percepção do padrão alimentar dos 

domicílios e é um instrumento capaz de identificar diversos níveis de Insegurança Alimentar 

(IA), desde a preocupação com a privação alimentar no futuro, sobrevindo à restrição na 

qualidade da dieta, a limitação da qualidade e quantidade de alimentos consumidos, até a 

fome. O formulário (quadro 3) é aplicado diretamente ao chefe do grupo familiar responsável 

pela alimentação do domicílio (SEGALL-CORRÊA, 2007). 
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Quadro 3: Formulário para aferição da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar – EBIA. 

1 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr.) teve preocupação que a comida acabasse antes que pudesse comprar 

mais comida? 

2 Nos últimos 3 meses, a comida acabou antes que a(o) Sra. (Sr.) tivesse dinheiro para comprar mais? 

3 Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr.) ficou sem dinheiro para ter uma alimentação saudável e variada? 

4 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr) teve que se arranjar com apenas alguns alimentos para sua(s) 

criança(s)/adolescente(s), menores de 18 anos, porque o dinheiro acabou? 

5 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr) não pode oferecer à(s) sua(s) criança(s)/adolescente(s), menores de 18 

anos, uma alimentação saudável e variada porque não tinha dinheiro? 

6 
Nos últimos 3 meses, a(s) criança(s) /adolescente(s), menores de 18 anos, não comeu (comeram) 

quantidade suficiente porque não havia dinheiro suficiente para comprar comida? 

7 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra. (Sr.) ou algum adulto em sua casa diminuiu, alguma vez, a quantidade de 

alimentos nas refeições ou pularam refeições, porque não havia dinheiro suficiente para comprar a comida? 

8 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr.) alguma vez comeu menos do que achou que devia porque não havia 

dinheiro suficiente para comprar comida? 

9 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr.) sentiu fome, mas não comeu, porque não tinha dinheiro suficiente para 

comprar comida? 

10 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra. (Sr.) perdeu peso porque não tinha dinheiro suficiente para comprar 

comida? 

11 
Nos últimos 3 meses, a(o) Sra.(Sr.) ou qualquer outro adulto em sua casa ficou, alguma vez, um dia inteiro 

sem comer, ou teve apenas uma refeição ao dia, porque não havia dinheiro para comprar a comida? 

12 
Nos últimos 3 meses, a (o) Sra.(Sr.) alguma vez diminuiu a quantidade de alimentos das refeições de sua(s) 

criança(s)/adolescente(s) menores de 18 anos, porque não tinha dinheiro suficiente para comprar a comida? 

13 
Nos últimos 3 meses, alguma(s) vez a(o) Sra.(Sr.) teve que deixar de fazer uma refeição da(s) sua(s) 

criança(s)/adolescente(s), menores de 18 anos, porque não havia dinheiro para comprar comida? 

14 
Nos últimos 3 meses, sua(s) criança(s)/adolescente(s), menores de 18 anos, teve(tiveram) fome, mas a(o) 

Sra.(Sr.) simplesmente não podia comprar mais comida? 

15 
Nos últimos 3 meses, sua(s) criança(s)/adolescente(s), menores de 18 anos, ficou(ficaram) sem comer por 

um dia inteiro porque não havia dinheiro para comprar a comida? 

Fonte: PNAD, 2010. 

 

Para a obtenção do índice de (in)segurança alimentar são atribuídos pesos a cada 

resposta dada às questões elencadas no formulário . Tais pesos perfazem uma ordem binária, 

na qual uma resposta negativa terá o peso 0 (zero) e uma resposta afirmativa peso 1 (um) e, ao 

final, são somados os valores referentes para todas as respostas. (SEGALL-CORRÊA, 2007). 

No Quadro 4 estão dispostos os intervalos e os respectivos pontos de corte a serem 

observados.  
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Quadro 4: Níveis de (in)segurança alimentar da Escala Brasileira de Insegurança  

Alimentar  (EBIA) 

Categoria 

 

Pontuação* Dimensão da (IN) Segurança 

Alimentar 
Segurança Alimentar 

(SA) 

0 Acesso regular a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, 

não há preocupação em restrição alimentar no futuro. 

Insegurança 

Alimentar Leve (IA-

leve) 

1 – 5 Preocupação ou incerteza da disponibilidade de alimentos em um 

futuro próximo, seja em quantidade, seja em qualidade apropriada. 

Insegurança 

Alimentar Moderada 

(IA-moderada) 

6 – 10 Diminuição na qualidade alimentar, visando manter a quantidade de 

alimentos para adultos e crianças. 

Insegurança 

Alimentar Grave (IA-

grave) 

11 – 15 Diminuição quantitativa e qualitativa dos alimentos, e/ou restrição 

nos padrões da alimentação, resultante da falta de alimentos entre 

adultos e/ou crianças; e/ou privação de alimentos; fome. 

Fonte: Sampaio et al. (2006.)  

OBS: *A classificação dos domicílios familiares sem menores de 18 anos terá a possibilidade de resposta até no 

máximo 9 pontos; Portanto, a pontuação poderá assumir os seguintes valores: SA – 0 ; IA-Leve – de 1 a 3; IA 

moderada de 4 a 6; e IA-Grave – 7 a 9. 

 

A EBIA é uma escala que engloba somente a questão de acesso e consumo dos 

alimentos. Entretanto, o conceito de segurança alimentar tratado nesta pesquisa é de caráter 

amplo. Desse modo, após a obtenção dos resultados da EBIA, estes foram relacionados com 

os IA mensurados e outras categorias de análise que abarcam o conceito de segurança 

alimentar. Essas categorias estão dispostas no Quadro 5. 

 

Quadro 5: Categorias de análise que serão correlacionadas a EBIA e ao IA. 

Indicadores a serem confrontados com as 

Categorias de Análise  Categorias de Análise Variáveis de Análise 

Indicador Ambiental 

(IA) 

Escala Brasileia de (In) 

Segurança Alimentar 

(EBIA) 

Renda Renda agrícola e não 

agrícola 

Escolaridade Nível de escolaridade do 

chefe da unidade familiar 

Perfil produtivo Monoculturas; 

diversificação produtiva 

Acesso ao crédito Qual crédito e valor 

acessado 

Autoconsumo Nível de consumo dos 

alimentos produzidos na 

propriedade 

Assistência Social Recebe algum benefício 

do governo 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Almeida (2008) e Santos (2011). 

 

Quanto aos objetivos de promoção da cidadania e de capacitação ambiental, técnica e 

profissional, do Programa Bolsa Verde, estes foram verificados a partir de questionamentos, 

onde pretendeu-se averiguar as atividades que o governo vem articulando para que estes 

objetivos sejam alcançados. 
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Ao findar a realização das entrevistas, a confecção do diário de campo e a coleta de 

dados, realizou-se a tabulação dos dados coletados e o cruzamento de todos os elementos 

obtidos, utilizou-se o programa Excel 2010, o qual auxiliou na organização e apresentação dos 

dados em gráficos e quadros, o que facilitou a interpretação e visualização dos resultados 

auferidos. 

No Assentamento Canudos existem 74 beneficiários do programa Bolsa Verde, 

porém somente foi possível localizar e entrevistar 38 beneficiários, pois durante os dias nos 

quais foram realizadas as entrevistas alguns não estavam em seus lotes, outros sendo 

informações dos próprios assentados abandonaram suas parcelas e ainda a grande quantidade 

de chuva dificultou o acesso a outros beneficiários. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O Papel do Estado e as Políticas Públicas 

 

O termo política permeia a humanidade desde os primórdios da civilização humana. 

Um dos primeiros estudos desenvolvidos sobre a temática originou-se com a sapiência de 

Aristóteles, o qual ensinou que “o homem é um animal político” em virtude de sua 

racionalidade e desejo de viver em uma sociedade organizada (ARISTÓTELES, 1988). 

Entretanto, para que tais situações pudessem ser viáveis para o ser humano, tornou-se 

necessária a criação de uma instituição maior, denominada “Estado”, a qual tinha como 

principal missão “promover a concretização dos ideais nacionais de paz, de segurança e de 

propriedade” (MALUF, 1999, p. 317).  

Doravante, o Estado passou a ser compreendido como “uma ordenação, que tem por 

fim específico e essencial a regulamentação global das relações sociais entre os membros de 

uma dada população” (PALLIERI apud SILVA, 2007, p. 97). Sob essa perspectiva, Dallari 

(2001, p. 116) afirma que o “Estado é a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem 

comum de um povo situado em determinado território”.  

Logo, a instituição do Estado representa a regulamentação da sociedade, a qual se 

concretiza a partir da implantação de um projeto de governo que se dá pela criação de 

programas
7
 e ações destinados à sociedade (HÖFLING, 2001). Toda essa engrenagem conduz 

à administração do poder estatal, que promove a criação de políticas públicas em atendimento 

às demandas sociais. 

A expressão política pública tem origem inglesa, public policy, tendo sido concebida 

como área de conhecimento, inicialmente nos Estados Unidos, na década de 1950, e, 

posteriormente, na Europa. Os estudos sobre políticas públicas têm como fundadores: David 

Easton; Harold Dwight Lasswell; Herbert Alexander Simon e Charles Edward Lindblom 

(SOUZA, 2006). 

De acordo com Easton (apud SOUZA, 2006), política pública é um conjunto de 

formulações e resultados que serão inseridos em dado ambiente. Segundo o autor, os objetivos 

das políticas públicas são mantidos por interesses partidários, pela imprensa e por grupos de 

interesse da sociedade, que interferem diretamente em suas aplicações, resultados e 

efetividades. 

                                                 
7
 As políticas públicas e os programas apresentam naturezas distintas, uma vez que aquelas são as diretrizes da 

atividade estatal sobre dada demanda, já estes são o modo de instrumentalizar essas diretrizes junto à sociedade. 
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Lasswell (apud SOUZA, 2006) introduz a expressão policy analysis (análise de 

política), que, para ele, é uma maneira de relacionar o conhecimento científico à empiria das 

ações governamentais, buscando estabelecer um diálogo entre a academia e a sociedade por 

meio da ação estatal. Nesse sentido, a análise de política possibilita a compreensão dos 

processos políticos formadores das políticas públicas (GORDON; LEWIS; YOUNG, 1977). 

Os estudos acerca de política pública desenvolvidos por Simon (1957 apud SOUZA, 

2006) permitiram incorporar o conceito de “racionalidade limitada” dos gestores públicos na 

tomada de decisão “policy makers”. Para esse autor, a causa da racionalidade limitada dos 

administradores públicos ocorre em virtude das infinitas alternativas que eles encontram ao 

seu redor e da enorme quantidade de informação à sua disposição durante o processo de 

formulação de política pública, o que impossibilita o gestor individual de tomar uma decisão 

ótima sem dispender muito esforço. 

Todavia, em desarmonia com os modelos baseados no racionalismo inferidos por 

Laswell e Simon, Lindblom (1979 apud SOUZA, 2006) propôs um modelo baseado no 

incrementalismo, o qual defende que no processo de formulação de política pública há alta 

complexidade e, portanto, os gestores públicos devem incorporar outras variáveis à essa 

formulação.  

Segundo Gobert e Muller (1987 apud HÖFLING, 2001), as políticas públicas são 

concebidas como o “Estado em ação”. Sob essa perspectiva, uma política pública consiste em 

um conjunto de ações governamentais que incidem ou influenciam o modo de vida dos 

cidadãos (PETERS, 1986). Lynn (1980) corrobora esse conceito ao definir política pública 

como um grupo específico de ações do governo que produzirão efeitos na sociedade de forma 

particular. 

 

Pode-se, então, resumir o que seja política pública como o campo do conhecimento 

que busca, ao mesmo tempo, "colocar o governo em ação" e/ou analisar essa ação 

(variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 

dessas ações e/ou entender por que e como as ações tomaram certo rumo (variável 

dependente). Em outras palavras, o processo de formulação de política pública é 

aquele através do qual os governos traduzem seus propósitos em programas e ações, 

que produzirão resultados ou as mudanças desejadas no mundo real. Cabe aos 

analistas e pesquisadores das políticas públicas compreenderem por que e como os 

governos agem em determinada direção. (SOUZA, 2003, p. 26). 

 

A política pública pode ser categorizada em sua natureza por quatro formas distintas, 

a saber: as políticas distributivas, que visam ofertar benefícios à população por meio da 

distribuição de serviços; as políticas redistributivas, que consistem no direcionamento de 

recursos financeiros, direitos, deveres e outros valores às diversas classes sociais; as políticas 
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regulatórias, que abarcam o cumprimento das normas condensadas em decretos e portaria; e, 

por fim, as políticas constitutivas, as quais orientam a estrutura metodológica do processo 

político, que envolve as negociações entre as políticas distributivas, redistributivas e 

regulatórias (LOWI, 1972 apud SOUZA, 2007). O governo analisará, diante dessas 

categorias, o problema em questão e, posteriormente, decidirá qual a natureza da política 

pública que será adotada. 

A política pública é concebida, atualmente, como um ciclo, “policy cycle”, sendo 

compreendida a partir de suas fases ao longo de todo o processo de construção, de andamento 

e de conclusão. Esta pesquisa orientar-se-á pela definição do “policy cycle” de Celina Souza 

(2007), a qual define que o processo de criação se instaura a partir da definição da agenda, 

cujo momento corresponde à delimitação do problema e à inclusão deste nas agendas de 

discussões prioritárias do governo. Em seguida, inicia-se a elaboração, que consiste na 

identificação de possíveis alternativas para a resolução do problema e a análise do custo-

benefício dessas alternativas. O terceiro momento é a formulação, que constitui na decisão 

adotada pelos gestores, na definição dos objetivos e na determinação do marco legal da 

política pública (SOUZA, 2007). 

Posteriormente, tem-se a implementação da política pública, que aborda todo o 

planejamento e a organização que antecede o processo executório. A próxima fase é a da 

execução, que consiste em um agregado de ações do poder público, destinadas à obtenção dos 

objetivos institucionais. Depois vem o acompanhamento, que constitui-se no monitoramento 

das atividades desenvolvidas. Por fim, a avaliação, que equivale à análise dos efeitos 

produzidos pela política pública, por meio do confronto dos resultados aferidos com os 

objetivos institucionais (SOUZA, 2007). 

Compreender o ciclo de uma política pública é importante para toda a engrenagem 

política e social de uma sociedade, pois a função da política pública se inicia na determinação 

do problema, que deve ser solucionado ao longo do período de implementação e execução da 

política até a mensuração dos efeitos auferidos, que se espera estar em coadunação com os 

objetivos institucionais. Todavia, essa última fase somente será verificada por um processo de 

avaliação da política pública. 
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2.2 O Novo Institucionalismo e a avaliação das políticas públicas 

 

A constituição de uma política pública consiste na “soma das atividades dos 

governos, que agem diretamente ou através de delegação, influenciando a vida dos cidadãos” 

(PETERS, 1986, p. 21). Nesse sentido, Kiviniemi (1985) defende que a política pública 

estabelece um vínculo entre o governo e a sociedade e esse vínculo promove uma alteração 

comportamental nos cidadãos ora voluntária, ora coercitiva.  

Essa concepção sobre política pública se dá a partir da abordagem do Novo 

Institucionalismo, na qual as instituições transformam o modo de vida e as relações sociais de 

uma sociedade. Desse modo, elas devem ser consideradas como instituidoras de regras 

taxativas e de práticas informais que ajustam o comportamento dos atores em uma ação social 

e política, por meio da criação de leis, acordos, contratos e outros. 

 

De uma maneira geral, as instituições podem ser concebidas como uma fonte que 

ordena um conjunto relativamente estável de práticas e regras que definem um 

comportamento apropriado para um grupo específico de atores numa situação 

específica. (MARCH; OLSEN, 1995, p. 948-949). 

 

A partir da concepção neoinstitucionalista, é possível verificar, de modo heurístico, 

os possíveis facilitadores e/ou entraves que influenciam nos resultados das políticas públicas, 

os quais devem ser confrontados com os objetivos institucionais, possibilitando a percepção 

da efetividade da política pública, cuja compreensão se dará por sua avaliação.  

Ao se avaliar uma política pública é possível verificar os atos e os gastos da 

administração pública. Dessa forma, a avaliação se torna um instrumento necessário para a 

prestação de contas do governo e, além disso, é um método eficaz para apurar a viabilidade de 

programas e políticas públicas governamentais (SANTOS, 2011). 

Segundo Arretche (1998), a avaliação de política pública consiste em um conjunto de 

técnicas e métodos de pesquisa que pretende estabelecer uma ligação entre a motivação de 

uma política pública, seus objetivos institucionais e os resultados auferidos.  

Para a UNICEF (1990), o processo de avaliação de uma política pública consiste na 

análise sistemática e objetiva de um programa ou política, que esteja em andamento ou 

findado, abarcando seu desempenho e os seus resultados, os quais devem ser confrontados 

com os critérios avaliativos adotados para cada finalidade.  
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A avaliação é um processo transversal a toda a política, implica a definição da 

finalidade, metodologia e como o processo de análise pode produzir informações 

válidas sobre o desempenho da política e consequente tomada de decisão com relação a 

possíveis modificações, continuidade ou exclusão de uma política ou programa público. 

(DIAS; MATOS, 2012, p. 84). 

 

Para verificar o modelo que deve ser adotado na análise de uma política pública, é 

necessário compreender de que forma o processo de avaliação pode ocorrer. De acordo com 

Baptista e Mattos (2011), há duas categorias principais de avaliação: a avaliação ex-ante e a 

ex-post. 

A avaliação ex-ante é realizada antes do início do projeto, tendo por finalidade 

verificar a viabilidade do programa, ponderando as relações custo-benefício, política e 

institucional da política pública. Para Cohen e Franco (1993, p. 16), “a avaliação ex-ante, 

permite escolher a melhor opção dos programas e projetos nos quais se concretizam as 

políticas”.  

Por outro lado, a avaliação ex-post ou somativa pretende investigar os resultados da 

política pública, por meio da obtenção de dados que influenciarão no processo decisório 

acerca da manutenção ou encerramento do programa. Esse modelo de avaliação é utilizado 

durante ou após a implantação da política e o fator temporal se torna relevante para distingui-

la da avaliação de processo e da avaliação de resultados (BAPTISTA; MATTOS, 2011).   

 

Essa modalidade de avaliação que se realiza ao final da fase de implementação ou 

após a conclusão de um programa consiste no exame e análise de objetivos, 

impactos e resultados. Focaliza a relação entre processo, resultados e impacto, 

comparando os diferentes programas, o que possibilita escolher o mais adequado e 

viável para atingir as metas no prazo pretendido. O objetivo principal da avaliação 

Somativa é o de analisar a efetividade de um programa, compreendendo em que 

medida o mesmo atingiu os resultados esperados. (CAVALCANTI, 2006, s/p). 

 

Além dessas duas principais categorias de análise há a avaliação formativa ou de 

processo, que investiga o funcionamento da política pública desde sua implantação até as 

estratégicas mais viáveis para o alcance dos resultados pretendidos. “As avaliações de 

processo buscam, mormente, identificar os atores estratégicos a serem mobilizados, a 

estratégia de implementação e os subprocessos e estágios pelos quais se desenvolve a 

implementação” (BAPTISTA; MATTOS, 2011, p. 154). 

Para Cavalcanti (2006) há, ainda, mais uma fase, a de monitoramento, a qual consiste 

em um processo periódico de avaliação da gestão, do andamento e do desempenho de 

programas e projetos. Essa categoria de avaliação busca averiguar se há algum desvio entre o 

que estava previsto na política e o que de fato está sendo executado. 



27 

 

Nos métodos de avaliação de uma política pública é necessário que se perfaça a 

noção de eficiência, eficácia e efetividade no tocante ao serviço público. Segundo Washington 

Souza (2008), agir com eficiência é produzir mais, porém, despendendo menos recursos para 

isso; já a eficácia consiste no liame entre os objetivos institucionais da política pública em 

confronto com os resultados auferidos; por fim, a efetividade  recorte desta pesquisa  

procura mensurar os reais efeitos ou transformações ocorridas a partir ou em virtude da 

política pública em dado local ou comunidade. 

No tocante à efetividade, esta se refere ao estudo do “impacto ou efeito” que a 

política pública origina sobre determinada localidade ou população que esteja nela inserida. 

Tais resultados podem estar contemplados ou não nos objetivos institucionais de um 

programa (CAVALCANTI, 2006).  

Logo, a avaliação da efetividade de uma política pública pode ir além da verificação 

do alcance dos objetivos formais de um programa, pois os desdobramentos da ação 

governamental, como os resultados não cogitados (ou indiretos), também podem compor o 

processo avaliativo. 

 

2.2.1 Avaliação de políticas públicas no Brasil 

 

A revisão de literatura realizada neste estudo foi delimitada a partir do objetivo 

central desta pesquisa, que é a avaliação da efetividade de uma política pública. Até o 

presente momento não há nenhuma avaliação do Programa Bolsa Verde realizada in loco por 

pesquisadores, tendo sido encontradas apenas pesquisas pautadas em dados e relatórios 

disponibilizados pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Outro fator determinante para a concepção dessa referência foi a necessidade da 

política pública estuada está inserida no Plano Brasil sem Miséria. Esse requisito foi de suma 

importância, pois tendo em vista que o Programa Bolsa Verde é fruto deste mesmo plano, e, 

portanto, afina-se com os objetivos institucionais.  

Desse modo, os trabalhos estudados abordaram a avaliação da efetividade do 

Programa Bolsa Família e do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) em municípios do 

Brasil. 

Almeida (2014) analisou o Programa Bolsa Família, com o objetivo de avaliar a 

eficácia da gestão do programa, identificar possíveis entraves institucionais e organizacionais 

e, por fim, avaliar sua efetividade em relação à segurança alimentar dos beneficiados rurais 

assistidos no município de Rio Verde (GO).  
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A metodologia utilizada consistiu na realização de entrevistas e na aplicação de 

formulários semiestruturados. Para mensurar a segurança alimentar dos beneficiados, foi 

empregada a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. Já para a avaliação da efetividade 

do Programa Bolsa Família, os dados obtidos foram confrontados, por meio da EBIA, com 

outras categorias de análise, como, por exemplo, a renda, o autoconsumo, a escolaridade, o 

trabalho e outros. (ALMEIDA, 2014)  

Após a confecção da pesquisa, os resultados encontrados permitiram que a autora 

concluísse que o programa Bolsa Família, no universo empírico pesquisado, possui 

efetividade parcial quanto aos seus objetivos institucionais, pois, no que tange à transferência 

de renda, ele atenua a pobreza do beneficiado e de sua família de forma imediata, o que de 

fato influencia nos níveis de segurança alimentar. Em relação aos objetivos das 

condicionalidades e programas complementares, estes não são atendidos.(ALMEIDA, 2014)  

Oliveira (2014) intentou verificar, com sua pesquisa, se o Programa Bolsa Família 

exerce efeitos sobre a vida escolar de seus beneficiários. A metodologia empregada baseou-

se, inicialmente, na pesquisa documental e, em um segundo momento, na realização de 

entrevistas e na aplicação de questionários semiestruturados. A coleta de dados foi realizada 

em uma escola integrante da rede estadual de educação, no município de Feira de Santana, 

tendo sido realizadas entrevistas com as mães dos alunos beneficiados e com o gestor da 

escola.  

Ao concluir a pesquisa, os resultados obtidos permitiram que o pesquisador 

deduzisse que, no universo empírico estudado, o índice de abandono escolar dos estudantes 

beneficiados pelo programa Bolsa Família reduziu no período analisado. Houve, ademais, 

outra conclusão quanto aos efeitos do programa: segundo o estudo, aqueles alunos 

beneficiados apresentaram menor taxa de reprovação e evasão escolar em relação aos alunos 

não contemplados pelo programa.(OLIVEIRA,2014).  

Silva (2013) pretendeu, com sua investigação, averiguar o papel do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) no fortalecimento da agricultura familiar e de suas 

organizações. A metodologia usada consistiu em uma pesquisa de campo, realizada em 

propriedades rurais de beneficiários. Nesse momento houve a realização de entrevistas e a 

aplicação de questionários semiestruturados aos participantes, bem como entrevistas com 

dirigentes da Cooperativa de Agricultura Familiar de Itapuranga (COOPAFI).  

Com o fim da pesquisa, os resultados obtidos possibilitaram que o autor inferisse 

que, no universo empírico estudado, o PAA provocou a abertura de novos mercados para a 

comercialização dos produtos oriundos da agricultura familiar daquele município. Ainda, a 
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partir dos resultados da pesquisa, o autor, ao interpretar o discurso dos agricultores, concluiu 

que o PAA é muito relevante para a “manutenção do tecido social” e para a possibilidade da 

sucessão familiar no campo.(SILVA,2013). 

Todo processo que envolve a política pública, desde sua formulação até a avaliação, 

pretende solucionar o problema discutido, mas isso somente será ratificado por meio dos 

resultados pretendidos. Todavia, a verificação desses resultados apenas se torna possível 

mediante um processo de avaliação da efetividade da política pública. 

 

2.3 Pobreza rural e políticas públicas no Brasil 

 

No Brasil, as políticas públicas direcionadas para o meio rural passaram por fases 

distintas em sua formulação ao longo das décadas, face às mudanças no modelo de 

desenvolvimento econômico realizadas no país. Na década de 1920, identifica-se, no Brasil, 

uma sociedade basicamente rural, pois, à época, mais da metade da população residia no 

campo e apenas uma pequena parcela vivia nos centros urbanos. Esse cenário perdurou até as 

décadas de 1930 e 1940. (CANDIOTTO, et.al., 2008). 

As políticas públicas criadas entre as décadas de 1920 e 1980 estavam basicamente 

destinadas a promover o desenvolvimento
8
 do país, pois tinham como objetivos principais 

propiciar o crescimento econômico e acelerar a industrialização brasileira. No setor agrícola, 

essa transformação se tornou mais pujante após o ciclo cafeeiro, na década de 1950, e 

intensificou-se após a década de 1960. A partir desse cenário de modernização agrícola, 

houve o início da fase conhecida como “políticas ativas para o setor agropecuário” 

(OLIVEIRA; ARAÚJO, 2008). 

Tal processo de desenvolvimento tornou-se possível diante do alinhamento do capital 

estrangeiro aos interesses do governo brasileiro, combinado com o poder de compra dos 

grandes proprietários. A modernização conservadora da agricultura cooperou para que 

houvesse um avanço nas condições financeiras e de produção dos grandes e médios 

produtores rurais, e essa transformação significou a mecanização de parte dos meios de 

produção utilizados no meio rural, fator que deixou à margem do progresso os pequenos 

produtores, já que eles, em sua maioria, não se beneficiaram com esse pacote tecnológico. 

                                                 
8
 O termo desenvolvimento ao longo das décadas assumiu diversos enfoques, inicialmente nos anos de 1950 e 

1960 o desenvolvimento era concebido enquanto sinônimo de progresso ou crescimento, desse modo era 

compreendido a partir da eficiência econômica, de uma unidade produtiva, sem englobar outras variáveis. Já no 

final da década de 1960 inicio da década de 1970 cria-se outro enfoque para o desenvolvimento, que passa a 

assumir um caráter sustentável, pois consistiu na integração entre o crescimento econômico, a equidade social e 

o equilíbrio ambiental. (CALEGARE; SILVA JÚNIOR, 2011). 
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Isso ocorreu porque esse processo demandava grandes somas pecuniárias para sua instalação, 

que não poderia ser despendido pelos pequenos agricultores do país naquele cenário 

(DELGADO, 1985; GRAZIANO DA SILVA, 1996). 

Nesse sentido, para além dos benefícios da produtividade, o processo de 

modernização da agricultura apresentou uma série de problemas sociais: a perda da 

competitividade entre as forças produtivas, a diminuição da oferta de trabalho no campo, a 

pobreza, o êxodo rural e os severos problemas ambientais decorrentes do acelerado avanço 

das lavouras sobre as florestas foram os principais fatores que assolaram os remanescentes do 

campo.  

O processo de modernização da agricultura deu origem a profundos desequilíbrios 

nas bases econômicas e sociais do cenário brasileiro, pois o avanço promovido no campo 

beneficiou somente os agricultores que detinham capital para investir em suas propriedades. 

Contudo, inversamente a esse fato, ocorreu a segmentação da agricultura familiar, visto que 

essa classe de produtores estava menos capitalizada e tecnificada, o que enfraqueceu a 

competividade e limitou os meios de produção. Em razão disso, tiveram que abandonar suas 

propriedades e migrar para os centros urbanos. Tais fatores contribuíram para o aumento do 

êxodo rural e para a concentração de terras no país. (DELGADO, 1985).   

Segundo Priori (2009) o intenso êxodo rural após a década de 1960 colaborou para 

que houvesse um agravamento da concentração de terras no Brasil para além do processo 

histórico de colonização, da instituição do regime de sesmarias e até mesmo da Lei de Terras 

de 1850. Esse novo rompante da concentração de terras no país apresentou ideais políticos e 

econômicos frutos dessa modernização conservadora da agricultura. 

Esse novo cenário, criado a partir da década de 1960, traz consigo ramificações que 

ultrapassam a questão meramente fundiária: em primeiro plano, a concentração de terras, 

historicamente replicada no país, cria uma condição de centralização de poderes no meio 

rural, ou seja, os rumos da produção agrícola encontram-se sobre os ditames de poucos 

proprietários. Em um segundo momento, a condição monopolista no campo faz com que a 

mão-de-obra se torne barata e, por vezes, conduz à inobservância das leis trabalhistas, já que o 

poder de barganha dos trabalhadores diminui. Em última instância, a degradação ambiental, 

ocasionada pelos avanços na produção, é percebida fortemente na movimentação da fronteira 

agrícola, que hoje se encontra em frente de expansão sobre áreas de floresta.  

Segundo Freitas (2006) nesse panorama, a concentração de terra, o êxodo e a pobreza 

rural foram fatores que contribuíram para a gênese de diversos conflitos sociais atinentes à 

propriedade e à posse da terra no Brasil. Nesse contexto, os movimentos sociais do campo e a 
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redemocratização das terras passam a ganhar corpo nos debates políticos. A política 

reformista inerente aos movimentos sociais rurais encontrou forças para prosperar no governo 

de João Goulart, mas tal ideal defrontou-se com os interesses da burguesia e esse confronto de 

classes tornou-se um catalisador que culminou no Golpe de Estado, em 1964.  

Tal acontecimento ceifou os anseios de redemocratização da terra no país por vários 

anos (SORJ, 1986). Após o golpe, os militares ascenderam ao governo do Brasil e, com o 

intento de conter a expansão dos movimentos sociais, instituíram o Estatuto da Terra, em 

1964, com a finalidade de minimizar essas mobilizações sociais no campo. Esse diploma 

jurídico buscou conciliar a justiça social e os interesses do capital.  

Entretanto, o Estatuto da Terra acabou por aliar-se aos interesses do capital, 

promovendo a integração entre os investimentos financeiros e o campo. Como consequência 

disso, o trabalhador rural sem terra, principal sujeito da política de Reforma Agrária, foi 

relegado apenas aos discursos militares que culminaram na dominância dos interesses 

empresariais e econômicos sobre o campo (FREITAS, 2006). 

Este cenário veio a sofrer mudanças somente no último governo militar, de 1979 a 

1985. Nesse período houve inúmeras manifestações da sociedade em detrimento do regresso 

da democracia, o que ocorreu em 1985. 

Em 1988, houve a consolidação da legitimidade dos anseios populares sobre a 

liberdade e a democracia, com a Constituição Federal do Brasil. Esse diploma é a Carta 

Magna de todo o ordenamento jurídico do país, pois nela estão contidos os princípios que 

devem reger a sociedade. Esse texto legal alterou profundamente o modo de intervenção 

estatal na esfera dos direitos sociais, primordialmente reconhecendo como direito de todo 

cidadão a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados 

(BRASIL,1998, artigo 6º). 

A partir desse momento, as políticas públicas passaram a assumir modelos distintos 

de outrora, pois “desenhou-se, pela primeira vez na história do Brasil, o embrião de um 

efetivo Estado de bem-estar social, universal e equânime” (FAGNANI, 2005, s/p). Sob essa 

perspectiva, as políticas públicas passaram a buscar a redução da desigualdade em suas causas 

estruturais, procurando melhorar o bem-estar da população pela estabilidade econômica, pelo 

aumento de renda por meio do trabalho e, consequentemente, pela erradicação da pobreza 

rural e urbana. 

Esse novo cenário propiciou a criação e a instituição do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em 1996, que “se constitui num marco 
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para as políticas de desenvolvimento rural no Brasil por permitir o acesso dos chamados 

agricultores familiares a linhas de créditos com taxas de juros subsidiadas, algo inédito no 

país” (NEVES NETO; HESPANHOL, 2014, p. 87). 

O PRONAF proporcionou uma mudança significativa ao produtor familiar enquanto 

sujeito do desenvolvimento rural do país, uma vez que esse segmento socioprodutivo 

alcançou destaque nas ações governamentais destinadas à agricultura. A instituição do 

PRONAF viabilizou a transformação dos trabalhadores rurais sem terra em agricultores 

familiares produtivos, arranjo institucional fundamental para a consolidação da atividade 

familiar e do desenvolvimento rural. Ainda, validou o poder estatal para uma nova categoria 

social e produtiva em ascensão, os agricultores familiares (SCHNEIDER et al., 2004). 

Em decorrência de diversos outros desafios enfrentados pela agricultura familiar, tais 

como: dificuldade de comercialização, vulnerabilidade das culturas perante os efeitos naturais 

e baixos preços de mercado, o governo brasileiro, visando atenuar esses fatores, instituiu, em 

2003, o Programa Fome Zero (PFZ) que tinha como objetivo erradicar a pobreza extrema no 

país, por meio do fornecimento de alimentos, em quantidade, qualidade e regularidade, para 

todos os brasileiros. À época de sua criação, o PFZ tinha como missão promover a segurança 

alimentar de 46 milhões de habitantes, que recebiam, para sobreviver, menos de US$ 1,00 

(um dólar) por dia (SUPLICY, 2003).  

Para esse fim, o PFZ promoveu a união de um conjunto de diversos programas 

auxiliares, os quais pretendiam combater a fome e erradicar a pobreza extrema no país. Para 

isso, como primeiro passo, houve, em 2003, o reestabelecimento do Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), cujo objetivo é solucionar a questão da fome, 

que é um problema social, por meio de uma política pública que trate o problema de forma 

emergencial e estrutural (BOCCHI, 2010). 

O CONSEA foi responsável pela instituição de diversos programas destinados ao 

combate à fome e à pobreza rural, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), o Bolsa Família, o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 

(PAA), a Vigilância Alimentar e Nutricional, dentre outros. 

 

2.4 Desenvolvimento rural no Brasil 

 

Inicialmente, os estudos feitos sobre a temática foram orientados por duas vertentes 

distintas: o desenvolvimento rural “endógeno” e o desenvolvimento rural “exógeno”. O 

desenvolvimento rural exógeno é caracterizado pela influência externa das políticas públicas 



33 

 

importadas e implementadas em regiões distintas e, como exemplo desse modelo, cita-se o 

caso da Revolução Verde no Brasil. Por outro lado, a abordagem endógena acerca do 

desenvolvimento ocorre por meio de estímulos locais, ou seja, há uma relação entre os atores 

locais e as instituições, como ocorre com os Arranjos Produtivos Locais – APL (TERLUIN, 

2003). 

No Brasil, o desenvolvimento rural apresenta uma trajetória dinâmica ao longo dos 

anos, já que o crescimento apresentado nas décadas de 1950, 1960 e 1970 era devido às 

políticas públicas que promoviam a modernização da agricultura e a aplicação de tecnologias 

no campo. Esses fatores contribuíram para o aumento da pobreza e o êxodo rural, bem como 

para a degradação do meio ambiente.  

Na década de 1980, houve uma crise neste modelo de desenvolvimento em virtude 

dos severos problemas sociais que assolavam o país à época  desemprego, aumento da 

pobreza e da fome e êxodo rural , em sua maioria oriundos das transformações ocasionadas 

pelo pacote tecnológico empregado no campo. Na década de 1990, o governo, buscando 

atenuar esses problemas, implantou diversos programas voltados à redução da pobreza no 

campo, dentre eles linhas de créditos destinadas aos pequenos produtores (MATTEI, 2014). 

Nessa nova perspectiva, a partir da década de 1990 desencadeou-se um novo desenho 

para as políticas públicas, que passaram a ser destinadas a promover o desenvolvimento rural 

tendo por base uma realidade dicotômica no campo, isto é, além dos grandes produtores, já 

beneficiados pelas políticas agrícolas anteriores, tem-se, após anos de marginalização, o 

reconhecimento e a inserção do agricultor familiar em políticas públicas específicas. Isso 

produz uma nova proposta de desenvolvimento rural, como segue: 

 

[...] o desenvolvimento rural é definido como um processo que resulta de ações 

articuladas, que visam induzir mudanças socioeconômicas e ambientais no âmbito 

do espaço rural para melhorar a renda, a qualidade de vida e o bem-estar das 

populações rurais. (SCHNEIDER et al., 2004, p. 98). 

 

Para Schneider (2010), existem quatro fatores relevantes para a construção dessa 

nova concepção sobre o desenvolvimento rural no Brasil e o primeiro deles foi o 

reconhecimento da importância da agricultura familiar para o abastecimento de mercados 

locais, pela diversificação produtiva e por garantir a segurança alimentar familiar e dos 

centros urbanos. O segundo fator pertinente, segundo o autor, é a crescente influência do 

poder público no meio rural, por meio de políticas voltadas à agricultura familiar, à reforma 

agrária e, também, à segurança alimentar.  
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O terceiro elemento primordial, de acordo com o autor, são as “mudanças no âmbito 

político e ideológico”. Nessa concepção, houve uma ruptura entre os paradigmas existentes 

entre o produtor patronal e o agricultor familiar, que significou um mudança nas políticas 

públicas, as quais passaram a ser formuladas a partir dessa dicotomia. O quarto aspecto está 

correlacionado à problemática da sustentabilidade ambiental, levando em conta as rigorosas 

críticas feitas sobre a “Revolução Verde”, o modelo produtivo implantado no país e os 

severos danos ambientais e sociais ocasionados no campo.  

Segundo Kageyama (2004), o meio rural apresenta características relevantes para a 

promoção do desenvolvimento rural, pois, para a autora, o rural ‘não é sinônimo de agrícola’, 

é “multissetorial” e “multifuncional”, peculiaridades ocorridas em razão da diversidade 

produtiva, ambiental, ecológica e social, bem como em função da inter-relação entre o rural e 

o urbano. Portanto, “o desenvolvimento rural é um processo multinível, multiatores e 

multifacetado” (PLOEG et al.,2000, p.395). 

Desse modo, o meio rural brasileiro deve ser interpretado de modo sui generis, haja 

vista que há uma diversidade de atores, instituições, funções, perspectivas culturais, sociais e 

ambientais. Assim sendo, o desenvolvimento rural busca equilibrar todos esses atores em suas 

particularidades com o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental. 

 

2.4.1 Desenvolvimento Rural Sustentável e pagamento por serviços ambientais no Brasil 

 

A preocupação com a questão ambiental tem se tornado uma vertente importante 

para o desenvolvimento rural e a problemática ambiental atinente ao campo incorporou 

diversas outras agendas de discussão, dando origem a uma nova concepção de 

desenvolvimento, o “desenvolvimento rural sustentável”, que se mostra na busca de 

conciliação entre o crescimento econômico, a conservação dos recursos naturais e a justiça 

social. 

Todavia, a questão ambiental se tornou mais relevante nos debates a partir do 

relatório apresentado pela Organização das Nações Unidas (ONU) na “Primeira Conferência 

Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente”, em junho de 1972, em Estocolmo. Esse 

relatório tratou da importância do uso sustentável dos recursos naturais, da pressão exercida 

sobre o meio ambiente em virtude da busca pelo crescimento econômico e, além disso, houve 

uma crítica quanto à poluição oriunda dos países industrializados. Nesse mesmo ano, 

procedeu-se à criação do programa da ONU para o meio ambiente.  
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Em 1987, tem-se a apresentação do protocolo intitulado “Nosso Futuro Comum”, ou 

“Declaração de Brundtland”, confeccionado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 

e o Desenvolvimento e se tornou o marco inicial para os debates sobre o desenvolvimento 

sustentável. 

 

Desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias 

necessidades, ou ainda, desenvolvimento sustentável não é um estado fixo de 

harmonia, mas um processo de mudança na qual a exploração de recursos, a direção 

dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças 

institucionais serão feitas consistentemente ao atendimento às necessidades do 

presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas 

próprias necessidades. (CMMAD, 1991, p. 49). 

 

Tal relatório significou um norteamento para a criação de modelo sobre o 

desenvolvimento sustentável a ser pretendido. Longe de ser um tema consensual, têm-se, a 

partir daquele relatório, a incorporação dessa vertente de desenvolvimento às discussões 

governamentais, a qual envolve a possibilidade de atendimento das necessidades da sociedade 

atual sem prejudicar o direito de acesso das gerações futuras.  

Em 1992, ocorreu a Conferência das Nações Unidas no Brasil, acontecimento 

propício à elaboração de alternativas e programas voltados para a atenuação da degradação 

ambiental e a promoção do desenvolvimento sustentável em todos os países. Esse conjunto de 

atuações é conhecido, atualmente, como “Agenda 21”. Todos esses eventos até então 

ocorridos, destinados às questões ambientais, foram catalizadores para que houvesse inúmeras 

outras conferências para discutir as problemáticas da questão ambiental, o desenvolvimento 

econômico e suas implicações para os seres humanos. Diante desse cenário, os organismos 

internacionais, governos e diversas outras instituições começaram a investir em busca de 

alternativas para o avanço na gestão patrimonial do meio ambiente. 

Uma das alternativas encontradas foi a introdução de políticas públicas destinadas ao 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
9
 em diversos países. Tais ações se tornaram uma 

opção viável para minimizar ou auxiliar o desenvolvimento sustentável (FOREST TRENDS; 

GRUPO KATOOMBA; PNUMA, 2008). Diversos países incorporam políticas de 

pagamentos por serviços ambientais em suas legislações, tendo como exemplos França, 

                                                 
9
 Para alguns autores existe distinção conceitual entre Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e Pagamento 

por Serviços Ecossistêmicos (PSE), segundo Tito e Ortiz (2013) o PSA consiste no pagamento realizado em 

virtude da prestação de um serviço ambiental destinado a proteção e a recuperação dos recursos naturais. Já o 

PSE constitui um serviço em que a natureza fornece aos seres humanos, como exemplo citado pelos autores a 

chuva. 
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Estados Unidos e Costa Rica, países em que os programas de pagamento por serviços 

ambientais foram sendo ajustados.  

A principal finalidade dos serviços ambientais, de acordo com Kosoy et al. (2006), é 

corrigir falhas de mercado oriundas de diversos fatores, sendo a agricultura o setor mais 

relevante a ser trabalhado. Para o autor, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) busca 

internalizar as externalidades originadas a partir das práticas agrícolas, como a sedimentação 

do solo, a seca, dentre outros. Essa internalização se dá por meio de negociações com os 

governos, as quais resultam em uma contraprestação que busque atingir maior eficiência 

alocativa. 

A combinação crescente de demandas colocadas sobre ecossistemas cada vez mais 

degradados diminui seriamente as perspectivas de um desenvolvimento sustentável. 

Assim, o bem-estar humano é afetado não apenas pelas diferenças entre a demanda e 

a oferta dos serviços ambientais, mas também pela crescente vulnerabilidade de 

indivíduos, comunidades e nações. Enquanto ecossistemas bem manejados reduzem 

os riscos e vulnerabilidades, sistemas mal manejados podem aumentar os riscos de 

enchentes, secas, perdas de safra, fome e doenças. E esses riscos são particularmente 

maiores nas áreas rurais. O problema criado pela crescente demanda por serviços 

ambientais é agravado pela redução cada vez maior da capacidade dos ecossistemas 

de prestarem esses serviços. (PEIXOTO, 2011, p.06). 

 

Para Wunder, (2005) e Petheram e Campbell, (2010), o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) se constitui em um acordo de natureza voluntária, tendo como finalidade a 

prestação de um serviço ambiental, no qual serão recompensados os seus promoventes, caso a 

iniciativa dê resultados eficientes para o ecossistema. O pagamento por serviços ambientais 

consiste, ainda, na contraprestação paga pelo governo aos agentes provedores da proteção 

ambiental (KIERSCH, 2005).  

No Brasil, o pagamento por serviços ambientais, destinado ao meio rural, conquistou 

mais importância nas agendas de discussões somente após a criação do Programa de 

Desenvolvimento Sustentável da Produção Familiar Rural da Amazônia 

(“PROAMBIENTE”), em 2000, que consistiu em um marco inicial para a introdução do PSA 

no país. Esse programa originou-se a partir de inúmeras manifestações dos produtores rurais 

familiares, em conjunto com pesquisadores e acadêmicos da Amazônia. O PSA envolvido 

nesse programa era concebido por meio do pagamento pecuniário realizado aos agricultores 

da Amazônia que promovessem atividades voltadas à recuperação de áreas degradadas 

durante o processo produtivo.  

De igual relevância, outro programa de PSA é o Produtor de Águas, destinado à 

proteção e conservação dos recursos hídricos no país, cuja adesão dos proprietários rurais é 

voluntária e no qual eles devem criar métodos para evitar ou corrigir eventuais erosões e 
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assoreamentos em mananciais hídricos que estejam localizados em sua propriedade. Em 

contraprestação a esse serviço ambiental, o governo oferece uma compensação financeira a 

esses proprietários. 

Segundo Packer (2011) nas esferas estaduais e municipais diversos outros programas 

de pagamento por serviços ambientais voltados à preservação ambiental e ao desenvolvimento 

rural sustentável estão sendo desenvolvidos, como o Programa Bolsa Floresta, no Amazonas, 

e o Bolsa Verde, em Minas Gerais. 

O Programa Bolsa Floresta (PBF) foi criado em 2007, pelo governo estadual do 

Amazonas, tendo como principal objetivo compensar pecuniariamente as famílias ribeirinhas 

e tradicionais que conservam os recursos naturais e a floresta. Atualmente abrange 35 mil 

pessoas e dez milhões de hectares de conservação em toda a área de atuação (VIANA et al., 

2012). 

Outro programa de PSA é o Bolsa Verde, instituído em 2008 pelo governo de Minas 

Gerais, destinado à conservação, preservação e recuperação de áreas de cobertura vegetal 

nativa que estejam em torno de rios e lagos em propriedades rurais. Seus principais 

beneficiários são os posseiros e os agricultores familiares, bem como os pequenos produtores, 

ou seja, proprietários de imóveis rurais com até quatro módulos fiscais, conforme as diretrizes 

do plano diretor do respectivo município de localização. A compensação pecuniária desse 

serviço ambiental depende da área que será preservada. Desse modo, aquele beneficiário que 

mais protege a mata ciliar receberá mais recurso financeiro do governo (DE OLIVEIRA et al., 

2013). 

Diante desse cenário, nota-se a estruturação de um ambiente institucional destinado à 

preservação ambiental, além da valorização das comunidades rurais e de sua diversidade, o 

que de fato são fatores determinantes para que haja políticas públicas destinadas a promover o 

desenvolvimento rural sustentável. 

 

2.5 O Programa Bolsa Verde  

 

Os programas governamentais de pagamentos por serviços ambientais têm como 

principal finalidade a preservação
10

 ambiental e, em contrapartida, o aumento da renda das 

                                                 
10

 A conservação e a preservação ambiental têm significados distintos, pois a primeira consiste na proteção e no 

uso racional dos recursos naturais, visando à manutenção destes para as gerações vindouras. Já a segunda se 

baseia na proteção total dos recursos naturais, sendo vedada qualquer alteração no ecossistema ou bioma. 

(MENEGUZZO; CHAICOUSKI, 2010) 
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famílias rurais beneficiadas, fatores que de fato contribuem para a promoção do 

desenvolvimento rural sustentável. Um programa típico dessa natureza é o Programa de 

Apoio à Conservação Ambiental – Programa Bolsa Verde, instituído em 2011 pela Lei nº 

12.512/2011 e regulamentado pelo Decreto nº 7.572/2011 (MMA, 2011). O Programa Bolsa 

Verde é coordenado e operacionalizado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), gerido 

pelo Comitê Gestor, com participação dos Ministérios do Desenvolvimento Social (MDS), do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), dentre outros. 

O Bolsa Verde contempla, atualmente, 73.083 beneficiários
11

. Desses, 43.115 

pessoas são beneficiadas pela cooperação entre o MMA e o INCRA; 23.970 são beneficiadas 

pela parceria entre o MMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio); e 5.998 são beneficiadas pela colaboração da Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) e do MMA (MMA, 2015). 

O Programa Bolsa Verde está inserido no Plano Brasil Sem Miséria e surgiu como 

desdobramento exitoso do Programa Fome Zero (PFZ), criado em 2003, consistiu na junção 

de diversas políticas públicas voltadas ao combate à fome e à miséria no Brasil. Tal programa 

tornou-se o ponto inicial para a elaboração e a efetivação de diversas outras políticas públicas 

que atenuassem a pobreza e garantissem a segurança alimentar no campo, como o Programa 

Bolsa Família (PBF) e o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 

(PAA), entre outros. 

Por sua vez, o Plano Brasil sem Miséria foi instituído pelo governo federal em 2011 

e regulamentado pelo Decreto nº 7.492/2011, tendo como principais finalidades a inclusão 

produtiva e social, o aumento da renda familiar, a erradicação ou a atenuação da pobreza 

extrema e o acesso a serviços púbicos de qualidade. Segundo esse plano, se enquadra em 

situação de extrema pobreza o núcleo familiar no qual a renda familiar per capita seja de 

aproximadamente R$ 77,00
12

. Essa delimitação permitiu traçar o perfil das propensas famílias 

que poderiam ser beneficiadas por ele (CAMPELLO; FALCÃO; COSTA, 2014).  

Esse programa apresentou, de maneira inovadora, a Busca Ativa, instrumento que 

consiste na averiguação, junto aos cadastros de estados e municípios, de pessoas que vivem 

em situação de pobreza, complementando o já existente Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal. Esse cadastro consiste em uma ferramenta do governo federal 

que tem como finalidade identificar e qualificar as famílias com baixa renda. Os dados 

coletados e disponibilizados no Cadastro Único auxiliam as famílias cadastradas, haja vista 

                                                 
11

 Segundo dados disponibilizados no site do MMA em 5 de agosto de 2015. 
12

 Tal valor foi concedido em 2014 pelo Decreto 8.232/2014. O valor anterior correspondia a R$ 70,00. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm
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que aproximadamente vinte políticas públicas dele se utilizam para a concessão de benefícios 

(CAMPELLO; FALCÃO; COSTA, 2014).  

Os principais objetivos do programa são incentivar a conservação ambiental, 

promover a cidadania, aumentar a renda dos beneficiários que vivem em situação de extrema 

pobreza, melhorar suas condições de vida, fomentar a participação das famílias comtempladas 

em ações de capacitação ambiental, técnica e profissional, proporcionando a inclusão 

produtiva e social dessas pessoas, conforme artigo 1º da Lei nº 12.512/2011. 

Quanto ao objetivo da conservação ambiental, o Programa Bolsa Verde considera 

dois quesitos relevantes para a avaliação de tal premissa: o primeiro é a manutenção da 

cobertura vegetal identificada na área em que a família reside e o segundo se refero ao uso 

sustentável, que consiste na exploração do meio ambiente de modo a garantir a perenidade 

dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, resguardando a 

biodiversidade e os ecossistemas, propiciando o acesso de todos ao meio ambiente saudável, 

conforme artigo 4º da Lei nº 12.512/2011 e o artigo 2º, inciso XI, da Lei 9.985/2000. 

Segundo a legislação que regulamenta o Programa Bolsa Verde, para que se 

cumpram esses objetivos ficará a União autorizada à provisão de recursos financeiros, bem 

como a ofertar serviços de assistência técnica aos beneficiários que desenvolvam atividades 

de conservação de recursos naturais no meio rural, conforme disposto no artigo 2º da Lei nº 

12.512/2011. 

Os beneficiários do Programa Bolsa Verde devem promover o desenvolvimento 

sustentável dos recursos naturais existentes em suas propriedades, os quais devem estar 

contidos em áreas prioritárias de proteção. Essas são, conforme a legislação: as Florestas 

Nacionais, as Reservas Extrativistas Federais, as Reservas Federais de Desenvolvimento 

Sustentável, os Projetos de Assentamento Florestal, os Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável, os Projetos de Assentamento Agroextrativista instituído pelo INCRA, e, por fim, 

outras áreas rurais indicadas pelo Comitê Gestor do Programa Bolsa Verde e definidas pelo 

Ministério do Meio Ambiente, conforme disposições do artigo 3º e incisos que o seguem da 

Lei nº 12.512/2011. 

A Floresta Nacional é concebida pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC) e regulamentada pela Lei 9.985/2000, que a define, em seu artigo 17, 

como áreas de cobertura florestal com o predomínio de espécies nativas, tendo como 

principais objetivos o uso sustentável dos recursos florestais e o incentivo à pesquisa 

científica voltada para a exploração sustentável das florestas nativas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm
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A Reserva Extrativista Federal é também concebida pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e regulamentada pelo mesmo diploma legal, a 

Lei 9.985/2000, em seu artigo 18, o qual dispõe que as reservas extrativistas são unidades 

destinadas à exploração sustentável e à conservação dos recursos naturais renováveis, por 

populações tradicionais que dependem do extrativismo para a sua sobrevivência. Seus 

objetivos principais ao tutelar estas áreas são resguardar o modo de vida e a cultura dessas 

populações tradicionais, além de garantir o uso sustentável dos recursos naturais.  

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é também regulamentada pelo SNUC e 

definida no artigo 20 da lei 9.985/2000 como uma área de vegetação natural com a existência 

de populações tradicionais que praticam sistemas sustentáveis de exploração dos recursos 

naturais ao longo das gerações. Esses povos são responsáveis pela proteção da natureza e pela 

manutenção da diversidade biológica. 

O Projeto de Assentamento Florestal (PAE) consiste na criação de assentamentos 

com base familiar comunitária pelo INCRA, destinados ao manejo florestal, conforme 

regulamenta a Portaria do INCRA nº 215/2006. Por sua vez, o Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável é voltado para atividades sustentáveis diferenciadas, desenvolvidas por 

populações que dependem do extrativismo para sua subsistência. Essa modalidade é 

regulamentada pela Portaria do INCRA nº 477/1999. Já o Projeto de Assentamento 

Agroextrativista consiste na modalidade de assentamento voltado às populações tradicionais 

que exploram as riquezas naturais de forma sustentável e economicamente viável, sendo 

normatizado pela Portaria do INCRA nº 268/1996. Por fim, ainda podem ser beneficiadas as 

populações residentes em outras áreas rurais, indicadas pelo Comitê Gestor do Programa 

Bolsa Verde e definidas pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Para além do requisito de atividades sustentáveis desenvolvidas pelos beneficiários, a 

inscrição no Cadastro Único do Governo Federal, é preciso estar contemplado pelo Programa 

Bolsa Família, que é um programa típico de segurança alimentar, este programa é o fio 

condutor para o pagamento/recebimento do benefício, ademais de ter renda familiar per 

capita não superior a R$ 77,00, ou seja, estar em situação de pobreza extrema. Assim, 

contemplados todos os requisitos já elencados, será feito, em contrapartida, pelo governo, o 

pagamento de R$ 300,00, repassados aos beneficiários trimestralmente, pelo prazo de dois 

anos, passíveis de prorrogação. Esse valor é uma forma de pagamento por serviços ambientais 

desenvolvidos pelos assentados ou por populações tradicionais rurais. 

Atualmente, o Programa Bolsa Verde encontra-se inserido em todas as regiões 

brasileiras, mas o estado com maior número de beneficiários é o Pará, com 43.964 pessoas. 
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Os estados com menor número de contemplados são Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 

ambos com apenas uma pessoa, conforme Tabela 01. 

 

Tabela 1: Número de Beneficiários do Programa Bolsa Verde por estado no Brasil, em 2015. 

Estado Número de beneficiários Estado Número de beneficiários 

Acre 2.242 Minas Gerais 2.148 

Alagoas 1.495 Mato Grasso 01 

Amazonas 7.987 Mato Grasso do Sul 01 

Amapá 1.069 Pará 43.964 

Bahia 6.435 Paraíba 816 

Ceará 160 Pernambuco 354 

Distrito Federal  14 Piauí 513 

Espírito Santo 64 Paraná 540 

Goiás 954 Rio de Janeiro 51 

Maranhão 2.033   
Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados disponibilizados pelo Ministério do Meio Ambiente em 2015. 

 

Em Goiás, conforme disposto na Tabela 1, há 954 beneficiários do programa Bolsa 

Verde. Todavia, esta pesquisa enfoca a modalidade destinada aos assentamentos definidos 

pelo INCRA, que perfaz o montante de 947 contemplados no estado. O assentamento com 

maior número de beneficiários é o Assentamento Canudos, que possui uma área de 

abrangência de aproximadamente treze mil hectares, compreendendo três municípios goianos 

 Campestre de Goiás, Palmeiras de Goiás e Guapó  e localizando-se na Bacia Hidrográfica 

do Rio dos Bois, importante recurso natural para toda a mesorregião do Sul Goiano. 

 Essa área possui relevante importância para todo o ecossistema regional, assentada 

do Vale do Rio dos Bois, haja vista a numerosa quantidade de nascentes de recursos hídricos 

originadas em sua extensão. Tal atributo torna-se determinante para a instituição do Programa 

Bolsa Verde nesse assentamento. 

A natureza do programa Bolsa Verde é promover a conservação ambiental, superar a 

pobreza e promover a inclusão social e produtiva das famílias beneficiadas. Todos esses 

objetivos estão inseridos no Plano Brasil sem Miséria. 

 

2.6 Segurança Alimentar e políticas públicas no Brasil 

 

Ao longo da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), iniciaram-se as discussões entre 

os países europeus sobre a questão da segurança alimentar, que estava relacionada com a 

autonomia dos países para produzir alimentos para sua população, não criando, assim, 

vulnerabilidades para que outros países pudessem se aproveitar de embargos ou boicotes de 
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qualquer natureza. Entretanto, foi somente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) que 

o termo “segurança alimentar” avançou nas agendas de discussões, pois as potências 

econômicas mundiais estavam em grande miséria em razão da devastação que sucedeu o fim 

da guerra (PINHEIRO, 2008). Em 1945, cria-se a Organização das Nações Unidas (ONU) 

para tentar restabelecer as relações entre as nações, buscando minimizar as tensões políticas, 

econômicas e sociais que assolavam o mundo. 

Ao longo dos anos, a crise por alimentos se tornou crônica e, em razão disso, foram 

realizadas algumas conferências para discutir alternativas para solucionar o problema. Diante 

desse cenário, inúmeras empresas, em sua maioria norte-americanas, passaram a difundir 

tecnologias agrícolas pelo mundo, principalmente nos países em desenvolvimento, sob a 

justificativa de que essa difusão serviria para diminuir a fome no mundo, que poderia estar 

sendo agravada pelo modo de produção precário praticado nos países em desenvolvimento. 

Esse movimento ficou conhecido como “Revolução Verde” e foi instituído, primeiramente, 

nos Estados Unidos (EUA) e na Europa, na década de 1960, e, posteriormente, migrou para os 

países em desenvolvimento. 

No Brasil, a preocupação com problemas relacionados à alimentação da população 

teve início ainda na década de 1930, com os estudos pioneiros de Josué de Castro, que 

concebeu, de forma pragmática, diversas obras sobre a fome e suas causas estruturais e o 

direito à alimentação e seus princípios, sendo uma de suas obras clássicas o livro, publicado 

em 1946, intitulado Geografia da Fome. A contribuição desse autor para a discussão sobre a 

problemática alimentar no país e o reconhecimento internacional de sua contribuição lhe 

concedeu a Presidência do Conselho Executivo da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO) na década de 1950 (PINHEIRO, 2008). 

A partir de década de 1930, cria-se o Serviço Social de Alimentação e a Comissão 

Nacional de Alimentação (CNA), que consistiram nas primeiras políticas sociais voltadas para 

a atenuação da fome do Brasil. Entretanto, a temática da segurança alimentar e nutricional 

passou a ter destaque nas agendas governamentais apenas nas décadas de 1980 e 1990, pois a 

preocupação com a produção de alimentos ainda era proeminente, haja vista que, com o 

incremento das tecnologias agrícolas, a produção estava voltada unicamente para as 

monoculturas de exportação, o que causava uma estabilidade na produção e no acesso a 

alimentos em qualidade e quantidade satisfatórios. Tal preocupação também esteve presente 

nas declarações da Conferência Internacional de Nutrição, realizada pela FAO em 1992. Esse 

acontecimento agregou, de maneira inquestionável, os aspectos sanitários e nutricionais ao 

conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (VALENTE 2002). 
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No Brasil, em 1993, houve a constituição do primeiro Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar (CONSEA), que contribuiu para a busca de melhorias na produção e no 

acesso à alimentação de qualidade, para a promoção de discussões sobre a necessidade de se 

criar programas voltados para a alimentação de famílias em situação de vulnerabilidade 

econômica em âmbito nacional, dentre outros objetivos. No entanto, esse conselho não teve 

muita prosperidade, pois foi extinto no ano de 1994 (MALUF; MENEZES; VALENTE, 

1996). 

A partir de 1997, a expressão segurança alimentar e nutricional adquire mais 

expressividade nas agendas de discussão no país, haja vista o resultado dos debates da Cúpula 

Mundial da Alimentação (FAO-ONU), que definiu segurança alimentar de maneira ampla 

para a formulação das políticas públicas. Tal acontecimento foi o catalizador para ações 

governamentais, nas diversas esferas do poder e na elaboração de políticas voltadas à 

segurança alimentar. No final da década de 1990 e início dos anos 2000, as ações 

governamentais de promoção de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), passaram a ser 

difundidas no país (PAULILLO; PESSANHA, 2002).  

No ano de 2004, com a extinção do Ministério da Assistência Social e do Ministério 

Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome, criou-se o Ministério do 

Desenvolvimento Social de Combate a Fome (MDS). A partir dessa mudança foram 

unificados diversos programas de transferência de renda, como promotores da segurança 

alimentar e nutricional gerido pelo governo federal (ALMEIDA, 2014). 

O Plano Brasil Sem Miséria, surgiu como consequência do Programa Fome Zero 

(PFZ), sendo uma aglutinação de diversos outros programas auxiliares, os quais buscavam 

combater a fome e erradicar a pobreza extrema no país. Para isso, houve o reestabelecimento 

do segundo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), em 2003, 

responsável pela instituição de diversos programas voltados à promoção da segurança 

alimentar no campo e no meio urbano, por meio dos seguintes programas: Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), Bolsa Família, Programa de Aquisição de Alimentos da 

Agricultura Familiar (PAA), Vigilância Alimentar e Nutricional, dentre outros. 

Nesse cenário, instituiu-se, em 2006, a Lei 11.346/2006 – Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN), que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN). Este possui como integrantes o CONSEA, a Conferência Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISAN), esta última responsável pela articulação da segurança alimentar e 

nutricional na União, nos estados, no Distrito Federal e nos municípios, além de diversas 
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outras instituições sem fins lucrativos (PEIXOTO, 2012). O SISAN possui como principal 

objetivo formular e implantar os planos, as políticas e os programas destinados a assegurar o 

direito humano à alimentação adequada (artigo 1º da LOSAN). 

A LOSAN traz, em seu artigo 3º, o conceito adotado para a formulação de programas 

e políticas governamentais destinados à segurança alimentar: 

 

Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 

ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 

práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 

seja ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. (BRASIL, Lei 

11.346/2006, artigo 3º). 

 

A definição preconizada na lei sobre o conceito de segurança alimentar e nutricional 

traz consigo a garantia de todos ao direito à alimentação adequada e suficiente, respeitando a 

diversidade cultural de cada povo e, ainda, buscando alternativas sustentáveis para a 

produção, a distribuição e o consumo de alimentos.  

Em 2010, a LOSAN passa a ser regulamentada pelo Decreto nº 7.272/2010, que 

institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), que tem como 

objetivos centrais a promoção da segurança alimentar e nutricional definidas pelo artigo 3º da 

Lei 11.346/2006, anteriormente citado. 

Atualmente, a segurança alimentar está inserida em um Plano Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PLANSAN), que está em exercício entre 2012 e 2015. Esse plano 

foi elaborado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), 

juntamente com o CONSEA, abarcando diversas ações conjuntas voltadas à produção e ao 

abastecimento alimentar, ao fomento para a agricultura familiar e ao amparo à promoção da 

alimentação saudável e apropriada. 

Isso posto, a política pública de segurança alimentar nacional foi orientada para 

atender desde a produção até o consumo dos alimentos, perfazendo, ainda, considerações 

sobre os valores sociais e as necessidades dos beneficiários, tais como saúde, higiene, meio 

ambiente, cooperação, assistência técnica e outros.
 

Todas essas questões arranjam um 

conjunto de elementos formadores de redes para políticas publicam direcionadas à adaptação 

de um modelo alimentar com base na equidade e na erradicação dos déficits nutricionais da 

população (ALMEIDA, 2006). 

Para tanto, o conceito de segurança alimentar, reduzido apenas à disponibilidade de 

alimentos, é limitado, pois os alimentos podem estar disponíveis, mas a população em 
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situação de pobreza não terá recursos para sua aquisição. Desse modo, a garantia de segurança 

alimentar perfaz outras variáveis que influenciam seu funcionamento (BELIK, 2003). Todas 

essas políticas possuem como objetivo comum garantir a segurança alimentar dos produtores 

e de seu núcleo familiar.  

 

Subnutrição, fome crônica e fomes coletivas são influenciadas pelo funcionamento 

de toda a economia e de toda a sociedade – não apenas pela produção de alimentos e 

de atividades agrícolas [...] os alimentos não são distribuídos na economia por meio 

da caridade ou de algum sistema de compartilhamento automático. O potencial para 

comprar os alimentos tem que ser adquirido. [...] as pessoas passam fome quando 

não conseguem estabelecer seu “intitulamento” sobre uma quantidade suficiente de 

alimentos. (SEN, 2002, p. 190). 

 

Assim, a segurança alimentar deve ser compreendia para além do acesso, da 

qualidade e da quantidade de alimentos disponibilizados, pois há diversos outros fatores que 

contribuem para a mensuração de seus elementos, a saber: aspectos culturais, sociais e 

institucionais que refletem nos patamares de segurança alimentar. 

 A proposta deste trabalho é tecer um processo avalitório acerca do Programa 

Bolsa Verde, a partir de seus objetivos institucionais. A segurança alimentar é parâmetro 

escolhido para se analisar a efetividade programa quanto ao objetivo institucional de 

erradicação da pobreza extrema, nesse sentido não será verificado somente o acesso aos 

alimentos, mas também a melhoria nas condições de vida, de venda e ambiental. 

A seguir encontra-se a análise e discussão dos resultados obtidos com a pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 

 

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DE PESQUISA: O PROGRAMA 

BOLSA VERDE NA EXPERIÊNCIA DO ASSENTAMENTO CANUDOS 
 

3.1. Perfil histórico, socioeconômico e ambiental do Assentamento Canudos 

 

 O acampamento que deu origem ao Assentamento Canudos foi iniciado no 

município de Posselândia, às margens da Rodovia BR-060, na região onde posteriormente se 

consolidaria. Em período de reinvindicação de terras houve cinco ocupações, sendo que 

quatro delas sofreram despejo. 

A primeira ocupação ocorreu em 1997, na Fazenda Palmeiras, no Morro do 

Macaco
13

. Contavam à época 1.123 famílias. Em nove dias de permanência, houve muita 

pressão policial, política e religiosa e, após o despejo, as famílias foram para o município de 

Varjão, onde muitos membros deixaram o acampamento
14

 (PDA, 2003).  

A segunda ocupação foi em 1998, com 327 famílias que se instalaram em um local 

denominado Morro do Carrapato. Durante essa ocupação, enfrentaram várias adversidades, 

principalmente o difícil acesso a comida e água. Ali ficaram por dois meses e a desocupação 

ocorreu depois de acordo com o INCRA em que se prometeu agilidade na desapropriação da 

fazenda. Porém, o pacto não se cumpriu (PDA, 2003). 

A terceira ocupação ocorreu na Fazenda Palmeiras, no Morro do Macaco, e durou 

cinco meses. Em abril de 1999, as famílias foram retiradas e instaladas na Chácara Boqueirão, 

uma propriedade alugada pelo INCRA próximo à Fazenda Palmeiras. As famílias 

permaneceram lá por mais cinco meses. As projeções de desapropriação feitas pelo órgão 

federal não se cumpriram e novamente optaram por fazer nova ocupação (PDA, 2003). 

A quarta ocupação, no Morro da Cigarra, contou com o apoio de outro acampamento 

da mesma região, o Dandara. Essa relação se estabeleceu para que fosse possível ter maior 

número de membros e com isso exercer maior força política nas negociações. Essa ocupação 

perdurou por vinte dias e foi conflituosa. Quatro integrantes do movimento social foram 

presos. Após o despejo do Morro da Cigarra, as famílias regressaram para a Chácara 

Boqueirão e novamente foram feitas promessas de desapropriação que não se cumpriram. Em 

razão disso, em dezembro de 1999, houve a quinta ocupação num local conhecido como 

                                                 
 
13

 Morro do Macaco foi uma denominação dada pelas famílias acampadas pelas características do local da 

ocupação. Isso ocorreu também com o Morro do Carrapato, o Morro da Cigarra e a Região do Lameiro. 

 
14

 Esse movimento de saída do acampamento recebe o nome de “racha”. Ocorre geralmente em função de 

conflitos internos entre os acampados. 
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Região do Lameiro. Enfim, no dia 31 de dezembro do mesmo ano, a Fazenda Palmeiras, após 

uma decisão judicial, foi desapropriada para fins de reforma agrária (PDA, 2003). 

As famílias permaneceram na fazenda em caráter de pré-assentamento, em torno do 

Ribeirão dos Pereiras, córrego que cerca grande parte da Fazenda Palmeiras. Alguns meses 

depois, foram divididas em grupos e distribuídas ao longo da área da fazenda. No ano 2000, 

três anos após a primeira ocupação, o INCRA concretizou o processo de desapropriação.  

Em 2001, as famílias assinaram um Termo de Compromisso e Ajustamento de 

Conduta, juntamente com INCRA, IBAMA e Ministério Público, no qual se estabeleciam 

como contrapartida à desapropriação os pré-requisitos básicos ao cumprimento da função 

social da propriedade, salientando ainda a responsabilidade das famílias em promover a 

preservação ambiental das áreas existentes em toda a extensão do Assentamento Canudos 

(PDA, 2003). 

A Fazenda Palmeiras contava com mais de 20 casas de alvenaria e pau-a-pique, 10 

paióis, 6 galpões, 15 currais e 5 represas. Após o parcelamento da propriedade, essas áreas 

foram caracterizadas como de uso comum. A sede da fazenda se tornou o Centro de Formação 

e Capacitação do Assentamento, onde se oferece biblioteca, cursos de capacitação, curso de 

computação e reforço escolar (PDA, 2003). 

O centro de formação se tornou, no decorrer dos anos, referência de escola para a 

reforma agrária. Atualmente é pouco utilizado pelos assentados, bem como pelas lideranças . 

 

 

Figura1: Sede da Fazenda Palmeiras, que após a desapropriação se tornou o 

Centro Comunitário do Assentamento Canudos. 

 

                               Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

A Fazenda Palmeiras foi dividida em nove áreas, que foram demarcadas em três 

regiões distintas. A primeira região, no município de Guapó, corresponde à área 1, 
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subdividida em 1A e 1B. A segunda região, no município de Palmeiras de Goiás, engloba as 

áreas 2, 3 e 4 e, por fim, a terceira região, no município de Campestre, reúne as áreas 5, 6, 7, 8 

e 9 (PDA, 2003). 

 

Figura 2: Localização e Disposição Intermunicipal do Assentamento Canudos 

 

          Fonte: OLIVEIRA et al. (2011). 

 

O Assentamento Canudos está inserido na microrregião do Vale do Rio dos Bois, 

localizado entre três municípios goianos. A área total do Assentamento compreende 

aproximadamente 12.000.000 hectares (ha) e conta com 329 famílias que possuem lotes de 18 

a 20 hectares cada (PDA, 2003). 

O assentamento possui seis cursos d’água: Córrego da Serra, Córrego Sabão, 

Córrego do Boqueirão, Córrego Sucuri, Ribeirão dos Pereiras e Rio dos Bois, este a mais 

volumosa fonte hídrica da região. A área do Assentamento ainda é contemplada com cinco 

lagoas formadas e remanescentes da Fazenda Palmeiras (PDA, 2003). 
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Figura 3: Lagoa da Sucuri                

 

       Fonte: Pesquisa de campo, 2015 

 

 

O tipo de solo predominante no Assentamento Canudos é o Latossolo Vermelho 

Escuro, que compreende uma área de 3.672,47 ha. A principal característica dessa tipologia é 

a grande espessura, que proporciona uma boa drenagem interna, tornando-se um solo 

favorável para lavoura. Existem ainda outros tipos de solo ao longo de toda área do 

assentamento, como por exemplo o Latossolo Vermelho Amarelo, que abrange uma área de 

389,47 há. Por possuir baixa fertilidade, é muito utilizado para pastagens. 

 

Figura 4: Latossolo Vermelho Escuro arado para receber sementes de milho e 

formação de lavoura. 

 

                                     Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
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Figura 5: Pasto formado sobre Latossolo Vermelho Amarelo para o gado 

 

             Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O processo de determinação e distribuição das famílias em seus respectivos lotes foi 

conflituoso, pois existiam áreas com diferentes aptidões agropecuárias, havendo parcelas com 

mais vegetação nativa, solos mais férteis, maior proximidade com centros urbanos e 

principalmente recursos hídricos de que outras careciam. As famílias preferiam se estabelecer 

nas áreas menos exploradas, refugando as que no passado tinham sido utilizadas pelos 

proprietários da Fazenda Palmeiras para agricultura e criação bovina, uma vez que se 

encontravam degradadas por causa do assentamento. As áreas mais degradadas estavam no 

município de Palmeiras de Goiás. Segundo relato de uma assentada dessa região, não havia 

vegetação nas parcelas: “Quando eu entrei no lote, não tinha nenhuma árvore, tive que 

plantar mamona para ter sombra rapidinho”. (Entrevistado 1, pesquisa de campo, 2015). 

A tabela 2 foi extraída do PDA do Assentamento Canudos. Encontram-se 

discriminadas as nove áreas parceladas ao longo da extensão do assentamento e suas 

respectivas áreas ambientais. 

 

Tabela 2: Áreas destinadas à preservação ambiental no Assentamento Canudos 

Área Total do 

Assentamento:  

12.121,26 ha 

Vegetação 

Nativa 

Área de 

Brejo 

Área de 

Preservação 

Permanente 

Reserva 

Legal 

Área de 

Reserva de 

Patrimônio 

Natural 

Áreas  Hectares 

1 676,53 56,94 748,75 -  

2 271,20 45,80 317,40 -  

3 341,26 128,39 548,25   



51 

 

4 279,78 10,77 183,28   

5 1.212,39 18,77 101,43 449,80 509,24 

6 516,11 - 173,14 305,65  

7   793, 64 - 269,11 156,55 379,62 

8 1.862,66 - 77,30 434,20 704,90 

9 21,59 19,57 5,52 31,92 47,07 

Total 5.975,16 280,24  2.424,18 1.378,12 1640,83 

Fonte: Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) Canudos, 2003. 

 

Ao analisar os dados apresentados na tabela 2 é possível perceber que as áreas 2, 3, 4 

e 9 possuíam menor quantidade de mata nativa, porém contavam com as maiores extensões de 

áreas de preservação permanente. Desse modo é possível inferir que nas áreas de preservação 

permanente, associadas aos cursos d’agua, existia pouca vegetação florestal. 

Esse quadro mostrou a necessidade de recuperação das diversas áreas desmatadas 

indiscriminadamente pelos antigos proprietários ao longo de grande parte do assentamento, 

que deveria se adequar à legislação vigente conforme as normas previstas no Termo de 

Compromisso e Ajustamento de Conduta. Outro importante fator de transformação deveria 

ocorrer no processo produtivo, incorporando novas práticas baseadas na perspectiva da 

agricultura familiar, modelo destinado a atender as necessidades das famílias e do mercado. 

Foi proposto então o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento Canudos, que 

se procurava mitigar os problemas ambientais, sociais e econômicos. 

 

3.1.2 O Projeto de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento Canudos 

 

Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS) estão regulamentados pela 

Portaria INCRA nº. 477/1999 e pela Norma de Execução nº. 93/2010. Esta modalidade, de 

interesse ecológico e social, é destinada a comunidades que desenvolvam atividades com 

baixo impacto ambiental e com bases sustentáveis. A fiscalização e orientação são de 

reponsabilidade do INCRA, do IBAMA e do órgão estadual ou municipal de meio ambiente 

(INCRA, 1999). 

O Assentamento Canudos participou do Programa de Desenvolvimento Sustentável instituído 

pelo INCRA a partir de sua criação em 2001, sendo o primeiro a se enquadrar nesse tipo de 

programa no estado de Goiás. No momento em que as famílias assinaram o Termo de 

Compromisso e Ajustamento de Conduta com o INCRA, o IBAMA e o Ministério Público, 

acordou-se que os assentados seriam responsáveis pela preservação e conservação das 

reservas naturais existentes na parcela bem como pela recuperação das áreas já degradadas. O 
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Plano de Desenvolvimento Sustentável foi instituído em virtude da condição natural do 

assentamento, que contempla diversas áreas de Vegetação Nativa, Reserva Legal, Áreas de 

Preservação Permanente e uma Reserva Particular de Patrimônio Natural, como se pode ver 

na figura 6. 

 

Figura 6: Placa demarcando a Reserva Particular de Patrimônio Natural contida no 

Assentamento Canudos 

 

              Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estabeleceu, entre os 

grupos de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, a criação de uma área protegida de 

reponsabilidade não do poder público, mas dos proprietários privados. Esta categoria é a 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) (SNUC, 2000). 

A RPPN é uma área de preservação ambiental classificada como unidade de Uso 

Sustentável (uso direto) pela lei do SNUC e encontra-se regulamentada na Lei n° 9.985/2000 

em seu artigo 21, que estabelece que essas áreas devem ser criadas por quem detém a posse 

privada, ou seja, é criada e administrada por particulares que possuem o interesse na 

preservação da biodiversidade (SNUC, 2000). Têm como função a conservação da 

diversidade biológica, sendo permitido seu uso somente para pesquisas científicas e visitação 

turística, recreação e educação. A RPPN existente no Assentamento Canudos foi criada pelos 

antigos proprietários da Fazenda Palmeiras, antes de ter sido desapropriada para a Reforma 

Agrária.   

Na elaboração do Plano de Desenvolvimento do Assentamento Canudos fora posto 

esse objetivo institucional e a disposição dos lotes se deu de modo a mitigar os custos com 

infraestrutura bem como a resguardar o meio ambiente (HORA, 2003). As áreas de Reserva 

Legal, APPs e RPPN passaram a ter caráter de uso coletivo no assentamento, sendo 
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privilegiados os corredores ecológicos
15

 e os recortes da paisagem. 

Na proposta de parcelamento do Assentamento tentou-se a forma de organização 

territorial das agrovilas, que são núcleos de moradia próximos cujas famílias se dedicam 

conjuntamente às atividades agrícolas. Todavia, essa organização não foi próspera, pois 

surgiram conflitos entre as famílias, o que prejudicou a dinâmica organizacional planejada 

(PDA, 2003). 

Atualmente, as famílias, em sua maioria, se organizam de forma individualizada, 

pois cada assentado é responsável pela produção, transporte e comercialização de seus 

produtos. Porém, quanto à produção do leite, há uma organização mínima entre as famílias, 

pois existem vários tanques onde as famílias depositam seu produto, que será entregue para 

uma empresa que compra todo o leite produzido. 

 

3.1.3 O Licenciamento ambiental do Assentamento Canudos 

 

A primeira experiência de preocupação com o planejamento ambiental em 

assentamentos rurais em Goiás se deu no Assentamento Canudos. O Projeto de 

Desenvolvimento Sustentável caracterizou o início de uma nova tendência para os 

assentamentos rurais posteriores, com ensejo para o Licenciamento Ambiental (HORA, 

2003). 

O Licenciamento Ambiental começou a ser discutido no Brasil a partir da década de 

1990. Porém, somente em 2001 o CONAMA institui a normativa de nº 289/2001, que tratava 

sobre orientações a respeito do Licenciamento Ambiental em assentamentos rurais, pois até 

aquele momento a legislação previa somente a averbação das áreas de reserva legal dos 

assentamentos. Em consequência dessa normativa, o INCRA apresentou seu Plano de Gestão 

Ambiental em 2002, onde eram indicadas as limitações ambientais e os desafios para a 

recuperação das áreas destinadas para a Reforma Agrária (OLIVEIRA, 2013). 

No ano de 2003, diante do cenário que se criou com a normativa do CONAMA nº 

289/2001 e do posicionamento do INCRA, foi assinado o Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC), formalizado entre o INCRA, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o 

MMA e o IBAMA perante o Ministério Público Federal. Nesse termo ficou firmada uma 

convenção para regularizar a questão ambiental de todos os Projetos de Assentamento 

(OLIVEIRA, 2013). 

                                                 
15

 Corredores ecológicos englobam todas as áreas protegidas e os intervalos entre elas. São destinados à 

preservação da biodiversidade (MMA, 2015). 



54 

 

Todavia, o prazo para que houvesse essa regularização foi prorrogado por duas 

vezes, em 2006 e em 2007. No mesmo ano ocorreu a revogação da normativa do CONAMA 

289/2001 e teve-se a instituição da normativa CONAMA n° 387/06. Em decorrência disso, o 

Tribunal de Contas da União notificou o INCRA para que o órgão suspendesse a criação de 

outros Planos de Desenvolvimento de Assentamento sem a existência da Licença Prévia (LP) 

e a Licença de Instalação e Operação (LIO) e que ainda deveria apresentar programas para 

regularizar a situação de todos os assentamentos no tocante ao Licenciamento Ambiental 

(OLIVEIRA, 2013).  

 

(...) a LP que aprova a localização e a concepção e atesta a viabilidade ambiental do 

empreendimento ou atividade. A LO autoriza o interessado a iniciar a operação do 

empreendimento. Tem por finalidade aprovar a forma proposta de convívio do 

empreendimento com o meio ambiente, durante um tempo finito, equivalente aos 

seus primeiros anos de operação (TCU, 2004, p.13-14). 

 

Em Goiás, o Licenciamento Ambiental nos assentamentos rurais começou no ano de 

2009, quando se criou um grupo de trabalho envolvendo o INCRA (SR-04), o MP/GO, o 

IBAMA e a SEMARH. A finalidade do grupo era a elaboração do Plano de Ação para 

Regularização Ambiental e Social dos Assentamentos que haviam sido criados até 2007 em 

Goiás. Os assentamentos foram identificados e classificados em relação à situação de suas 

reservas legais. Os assentamentos classificados na categoria Verde têm a reserva legal 

averbada em conformidade com previsões legais, ou seja, têm a área mínima destinada à 

preservação. A categoria Amarela indica os Assentamentos com reservas legais averbadas, 

porém em dissonância com a lei n° 12.651/2012. E, por último, a categoria Vermelha, em que 

se enquadram os assentamentos que não detêm reserva legal (OLIVEIRA, 2013).  

No tocante ao Licenciamento Ambiental do Assentamento Canudos, ele se deu 

depois da sua instalação, pois inicialmente foi definido o Termo de Compromisso e 

Ajustamento de Conduta, em 2001. Em seguida, foi criado o Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável e somente em 2008, segundo Oliveira (2013), houve a expedição da LIO e o 

assentamento foi classificado na categoria Verde.  

 

3.1.4 Perfil socioeconômico das famílias assentadas 

 

O Programa Bolsa Verde no Assentamento Canudos contempla 74 famílias. 

Contudo, conforme relatado pelos vizinhos assentados, treze beneficiários do programa 
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evadiram-se de seus lotes. Além disso, ao longo do processo de aplicação das entrevistas, 

vinte e quatro famílias não puderam ser encontradas. Esses beneficiários, em sua maioria, não 

estavam em suas parcelas no momento da realização da pesquisa ou não foi possível chegar 

até seus lotes em razão do alagamento que estava ocorrendo em diversas áreas do 

assentamento. Considere-se ainda a limitação de tempo de uma pessoa que serviu de guia, 

filha de assentado do Canudos que auxiliou na indicação dos caminhos para se chegar até as 

glebas. As entrevistas foram realizadas ao longo dos dias 2, 3 e 4 de dezembro de 2015. 

Foram entrevistados 38 beneficiários, ou seja, 52% das famílias beneficiadas no 

assentamento. 

Verificou-se que 100% dos beneficiários do Programa Bolsa Verde residem em casas 

de alvenaria e têm energia elétrica. 39% utilizam a água oriunda de cisterna e 61%, de 

minipoço artesiano. 97% dos beneficiados têm banheiro dentro de casa e 3% utilizam ainda 

banheiros instalados nos quintais (“casinhas”).  

Ainda na perspectiva do afastamento sanitário, foi verificado que 92% dos 

beneficiários do programa enterram ou queimam o lixo no lote. Esse tipo de ação não é 

considerada uma prática sustentável para a conservação do solo, pois o descarte de resíduos 

sólidos sem tratamento e em locais inadequados pode ocasionar diversos danos ao meio 

ambiente, como contaminação da água, do solo e dos alimentos e, consequentemente, afetar a 

saúde humana (SILVA et al., 2014). 

 

 Figura 7: Demonstração da disposição e caracterização dos lotes 

 

            Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Em decorrência das diversas ocupações que ocorreram no período de acampamento, 

muitas famílias vieram de outras regiões do Estado de Goiás e de outros Estados do país. 
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Gráfico 1: Origem das famílias antes do assentamento 

 

                            Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Verificou-se que as famílias, antes de sua integração ao Assentamento Canudos, 

viviam, em sua maioria (53%), em outros municípios, porém na mesma região. Nos relatos, os 

municípios citados foram Goiânia, Aparecida de Goiânia e Turvânia.  

Há famílias que vieram de outras regiões do Estado que somam 34% dos 

beneficiados. Detectou-se ainda que 13% das famílias entrevistadas são de outros Estados 

brasileiros: Rondônia, Bahia, Pará e Tocantins. 

Um fator relevante é que não há entre os beneficiários do Programa Bolsa Verde 

assentados que já viviam em algum dos municípios que abrangem o Assentamento Canudos. 

Sgeundo Anacleto (2014), a época do acampamento houve ampla divulgação por parte da 

mídia das ações dos sem-terra, isso pode ter colaborado para o aumento de famílias que se 

integravam ao assentamento.  
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Gráfico 2: Gênero dos beneficiários 

 

     Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Segundo relatórios do MMA, a maioria dos cadastrados como beneficiários são 

mulheres. Também foi possível perceber esse dado na pesquisa realizada em campo. Elas 

totalizam 84%. Esse número se deve não à ausência de assentados do gênero masculino como 

chefes de família, mas sim ao fato de que é a mulher que pleiteia políticas públicas destinadas 

ao grupo familiar, acessando, por exemplo, o CadÚnico e o Bolsa Família, cadastros que 

integram a escolha de beneficiários para o Bolsa Verde.  

 

Gráfico 3: Faixa etária dos beneficiários 

 

                     Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

 

  No Gráfico 3 se observa que: a moda, 39%, é de beneficiários com idades entre 

41 e 50 anos; 32% estão entre 31 e 40 anos; 21% têm idade de 51 a 60 anos; os entrevistados 

com mais de 61 anos somam 5% dos beneficiários e 3% se enquadram entre 21 a 30 anos. É 
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possível inferir que, quase em sua totalidade, os beneficiários do Programa Bolsa Verde estão 

em idade ativa, entre 30 e 60 anos. 

 

Gráfico 4: Escolaridade dos beneficiários 

 

                       Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Ao analisar o Gráfico 4, sobre a escolaridade dos beneficiários, observa-se que: 29% 

não concluíram o Ensino Primário; 26% cursaram o Ensino Médio,  21% não conclui o ensino 

fundamental, 18% possuem o ensino primário completo, que corresponde do 1 ao 5 ano 

escolar, 3% são alfabetizados outros 3% possuem ensino superior. Não foi encontrado 

nenhum beneficiário analfabeto no assentamento Canudos. 

Os dados mostram que é importante proporcionar aos agricultores condições de dar 

prosseguimento aos estudos. Ao analisar outras variáveis, verificou-se que para 58% dos 

entrevistados a escola mais próxima de seus lotes se localiza de 6 a 10 km de distância. Para 

outros 37%, a escola fica a mais de 16 km.  
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Figura 8: Edificação destinada a faculdade que não foi concluída no  

Assentamento Canudos 

 

                     Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

A figura 8 mostra as obras abandonadas de uma faculdade no Assentamento 

Canudos. A construção começou há alguns anos com recursos do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (PRONERA), porém os repasses foram interrompidos e a obra 

ficou inacabada. A construção da faculdade seria uma forma de evitar a saída dos jovens do 

assentamento para estudar nos centros urbanos. Salienta-se ainda que no assentamento não 

existem escolas para as crianças e os adultos em sua maioria não têm o segundo grau 

completo. 

 

Gráfico 5: Renda Agrícola do grupo familiar  

 

                            Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
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No gráfico 5 encontra-se discriminada a renda agrícola das famílias beneficiárias. 

Essa categoria de análise corresponde ao valor declarado da comercialização dos produtos 

oriundos dos lotes. Considerando a especificidade da produção agrícola, que por vezes 

envolve sazonalidades e, consequentemente, oscilações de preços e quantidades, optou-se por 

categorizar renda estimada em frações de salário mínimo vigente. A moda, 50%, é de 

beneficiários com renda agrícola entre 0,5 e 1 salário mínimo, seguida de 16% cujos 

rendimentos estão entre 1,5 e 2 salários mínimos. Nas extremidades, 13% dos beneficiários 

afirmaram ter renda agrícola inferior a 0,5 salário mínimo e 5% auferem mais de 3 salários 

mínimos ao mês através da comercialização dos seus produtos. 

Segundo dados do IBGE (2011), a renda de 32% das famílias residentes na zona rural 

representa um quarto do salário mínimo per capita, contra menos de 10% na zona urbana 

(IBGE, 2011). Ao se analisar os dados da PNAD – Contínua, realizada no último trimestre do 

ano de 2015, de outubro a dezembro, verificou-se que o rendimento médio real de todos os 

trabalhadores, habitualmente recebido por mês, é de R$ 1.773,00. A média do rendimento dos 

trabalhadores em Goiás corresponde a pouco mais de dois salários mínimos ao mês. Assim, os 

rendimentos percebidos pelos beneficiários do Programa Bolsa Verde se encontram abaixo da 

média de salário do trabalhador goiano.   

 

Gráfico 6: Renda total do grupo familiar  

 

                             Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O gráfico 6 traz a renda total do grupo familiar. Nessa categoria encontram-se 

comutadas todas as rendas auferidas pelo grupo familiar, ou seja, somam-se a renda agrícola, 
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a remuneração por pluriatividade, que é o pagamento feito aos assentados por atividades 

realizadas fora dos lotes e ainda os valores dos auxílios financeiros, que englobam as pensões, 

aposentadorias, bem como os valores oriundos das políticas públicas que beneficiam o grupo 

familiar, como Programa Bolsa Família e o próprio Programa Bolsa Verde.  

A renda total mensal percebida pelo grupo familiar dos beneficiários tem moda de 

31% de beneficiários na faixa entre 1 e 1,5 salário mínimo, 24% com rendimentos de 1,5 até 2 

salários mínimos e outros 24% informaram ter renda de 2 até 3 salários mínimos.   

O Gráfico 5 possibilitou verificar o percentual de cada rendimento em relação à 

renda total das famílias. 

 

Quadro 6: Percentual da Renda Total em relação aos rendimentos auxiliares recebidos pelas 

famílias beneficiadas 

Percentual da Renda 

Total 

Quantidade de famílias  

Renda 

Agrícola 

Auxílios 

Financeiros 
Pluriatividade 

Não recebe/ Não produz 1 - 28 

1% a 25% da Renda 

Total  
4 30 2 

26% a 50% da Renda 

Total 
7 2 3 

51% a 75% da Renda 

Total 
6 4 5 

75% a 100% da Renda 

Total 
20 2 0 

                       Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Das 38 famílias entrevistadas, uma não estava produzindo. Para quatro delas, a 

renda agrícola representa de 1% a 25% da renda total do núcleo familiar. Para sete, a renda 

agrícola equivale de 26% a 50% do rendimento total. Já seis famílias têm de 51% a 75% da 

sua renda oriundos do lote. Em vinte famílias, a renda agrícola corresponde de 75% a 100% 

da renda total.   

Segundo Junqueira e Lima (2008), o modelo produtivo desenvolvido na agricultura 

familiar integra a detenção dos meios de produção e a força laboral para as atividades 

produtivas. Ao se analisar os dados acima, nota-se que mais de 50% das famílias entrevistadas 

vivem somente das atividades desenvolvidas em seus lotes. Para elas, as políticas públicas 

destinadas ao acesso a crédito, como o PRONAF, bem como as designadas para a criação de 
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mercados institucionais, como o PAA, representam a viabilidade produtiva e econômica de 

seus negócios, dada a precariedade dos meios de produção e sua vulnerabilidade no mercado. 

Os auxílios financeiros, adquiridos por meio de transferência de renda pelo 

governo, incorporam-se à renda não-agrícola dos beneficiários. Foi verificado que no 

Assentamento Canudos existem beneficiários que recebem pensões, aposentadorias e outros 

auxílios como Bolsa Verde e Bolsa Família. Para vários desses entrevistados, o valor dos 

auxílios é significativo na renda total familiar, visto que mais de 60% das famílias 

encontravam-se em patamares de renda agrícola de 0,5 a 1 salário mínimo, sensivelmente 

modificado quando se observa a renda total e o incremento dos auxílios financeiros.  

A pluriatividade no caso dos beneficiários do Assentamento Canudos ainda é 

incipiente, pois somente 34% a exercem como forma de complementação de renda. Essas 

pessoas afirmaram que o valor recebido em atividades fora da gleba é em média o de um 

salário mínimo por mês, o que colabora para a majoração da renda total e, consequentemente, 

para a melhoria das condições de vida do grupo familiar, inclusive nos níveis de segurança 

alimentar, discutidos adiante. 

 

Gráfico 7: Diversificação da produção do beneficiário 

 

            Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

No gráfico 7 percebe-se que: 42% dos entrevistados estão produzindo somente uma 

cultura (agrícola ou pecuária); 29% estão se dedicando majoritariamente a duas culturas; 13% 

têm em seus lotes cinco ou mais culturas; 11% estão cultivando até quatro produtos distintos e 

5% não estão produzindo nenhuma cultura.   

É importante salientar que, entre os que produzem em suas glebas, o principal item 

destinado à comercialização no Assentamento Canudos é o leite, produzido por 58% dos 
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entrevistados. 13% cultivam mandioca; 11%, frutas e os demais estão se dedicando à 

produção de aves, hortaliças e legumes. 

 

Figura 9: Principais Culturas encontradas nos lotes do Assentamento Canudos 

 

 

                 Fonte: Pesquisa de Campo, 2015.  

 

 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006, a agricultura familiar é responsável 

pela produção de vários itens consumidos pelos brasileiros, como: 87% da mandioca; 

77% do feijão preto; 63% da horticultura; 59% dos porcos; 58% do leite e 51% do 

frango. A prática da diversificação produtiva por agricultores familiares possibilita a 

elevação de renda, a oferta de produtos ao mercado, a segurança alimentar e ainda o 

autoconsumo. No gráfico 8 apresenta-se o percentual do autoconsumo no grupo familiar.  

 

Gráfico 8: Autoconsumo do grupo familiar 

 

                    Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
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Os dados mostram que a moda das famílias entrevistadas, 52%, produz mais que 

25% e menos que 50% da sua própria dieta. 24% produzem até 25% dos produtos 

consumidos. 16% cultivam entre 50% a 75% dos alimentos. 8% não produzem nenhuma 

cultura para o autoconsumo. Não foi verificada nenhuma família que produzisse de 75% a 

100% dos alimentos consumidos. Esses percentuais não foram deduzidos na renda total 

encontrada na análise dos resultados. 

 

3.2 Análise do Programa Bolsa Verde e os níveis de Segurança Alimentar 

 

O Programa Bolsa Verde é constituído por dois pilares que sustentam sua criação e 

permanência no cenário das politicas públicas no país: a erradicação da pobreza extrema e o 

incentivo à conservação dos ecossistemas. Para mensurar a efetividade do programa no que 

tange à erradicação da pobreza e sua interface com a segurança alimentar das famílias, foi 

utilizada uma escala conhecida como Escala Brasileira de Segurança Alimentar (EBIA). 

Como já exposto na apresentação da metodologia deste trabalho, consiste num formulário de 

questões semiestruturadas que possibilita aferir o nível de (in)segurança alimentar das 

famílias beneficiadas.  

A EBIA é uma metodologia que possibilita a percepção do padrão alimentar dos 

domicílios e é um instrumento capaz de identificar quatro níveis de Insegurança Alimentar 

(IA): 1 - Segurança Alimentar: não há restrição quantitativa ou qualitativa de alimentos; 2 - 

Insegurança Alimentar Leve: não existem restrições quantitativas, apenas qualitativas, de 

alimento; 3 - Insegurança Alimentar Moderada: a família percebe redução na quantidade de 

alimentos consumidos e 4 - Insegurança Alimentar Grave: situação de fome no núcleo 

familiar, podendo haver inclusive perda de peso dos entes.    

A seguir, no gráfico 9, são apresentados os níveis de segurança alimentar entre os 

beneficiários do Programa Bolsa Verde no Assentamento Canudos. 
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Gráfico 9: Representação do grupo familiar dos beneficiários conforme a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar – EBIA 

 

             Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Ao se analisar o Gráfico 9, nota-se que a maioria (50%) dos beneficiários do 

Programa Bolsa Verde entrevistados no Assentamento Canudos encontra-se em níveis de 

Insegurança Alimentar Leve. São famílias que nos últimos três meses tinham se preocupado 

com a falta de algum alimento específico nas refeições, mas em termos quantitativos não 

existiu perda, situação reafirmada na fala de uma das beneficiárias, que diz: “Às vezes falta a 

mistura, mas sempre tem arroz, feijão e ovo”. Outra parcela significativa, de 47% dos 

beneficiários, foi avaliada em situação de Segurança Alimentar, ou seja, não enfrentou 

nenhuma restrição alimentar, quantitativa ou qualitativa, nos últimos três meses. E ainda foi 

verificado que um beneficiário (3%) teve diminuição na quantidade de alimentos consumidos 

nos últimos três meses. Entre os beneficiários do Programa Bolsa Verde no Assentamento 

Canudos não foi diagnosticado nenhum grupo familiar que estivesse em níveis de Insegurança 

Alimentar Grave. 

Para as análises a seguir, buscou-se variáveis que poderiam apresentar relação com o 

nível de segurança alimentar das famílias, dada a abrangência do próprio conceito de 

segurança alimentar ampla, tais como escolaridade, renda agrícola, diversificação produtiva, 

autoconsumo, renda total e gasto com alimentação e em última instância a representatividade 

do benefício financeiro do Programa Bolsa Verde em relação aos dois últimos indicadores. 
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Gráfico 10: Relação entre o grau de escolaridade do beneficiário e o nível de Insegurança 

Alimentar – EBIA 

 

                              Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

No Gráfico 10 tem-se a relação entre o grau de escolaridade do beneficiário e os 

níveis calculados a partir da EBIA. Os resultados sugerem que há uma tendência de que 

quanto maior o grau de escolaridade, menor o nível de insegurança alimentar. A barra do 

Ensino Primário Completo foi a única a mostrar correspondência com percentual de 

Insegurança Alimentar Moderada. Em nenhum outro nível escolar imediatamente acima 

foram verificados níveis inferiores de insegurança alimentar, revelando ainda uma tendência 

de, em média, apresentarem níveis mais altos de segurança alimentar. Desconsideradas nesta 

análise, as categorias Alfabetizado e Ensino Superior Completo podem ser consideradas 

outliers
16

, pois contemplam apenas um beneficiário em cada grupo de classificação.  

É possível constatar que a educação, geralmente refletida na capacitação profissional 

e técnica, auxilia nos níveis de segurança alimentar, pois, quanto mais especializado for o 

agricultor familiar, melhores serão os resultados produtivos, a renda e, consequentemente, os 

níveis de segurança alimentar. Assim sendo, as políticas públicas de segurança alimentar 

destinadas aos agricultores familiares devem contemplar para além de outros fatores a 

educação e a capacitação profissional dos beneficiados (ALMEIDA et al., 2015). 

 

 

                                                 
16

 Segundo Triola (2005), os outliers consistem em valores amostrais discrepantes da maioria dos outros valores 

da amostra. 
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Gráfico 11: Relação entre a diversificação produtiva e o nível de Insegurança Alimentar – 

EBIA 

 

                              Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O Gráfico 11 mostra que quanto mais diversificada a produção, menores são os 

níveis de insegurança alimentar. Na coluna correspondente à categoria Nenhuma Cultura, os 

dados podem ser considerados outliers, pois contemplam apenas dois grupos familiares. 

Todavia, quando se analisa as demais colunas, é possível notar a tendência indicada, como na 

barra onde se encontra a classificação Uma Cultura: 44% das famílias encontram-se em 

Segurança Alimentar e 56%, em Insegurança Alimentar Leve. Já na coluna acima o nível de 

Segurança Alimentar apresenta-se maior e, consequentemente, a insegurança alimentar 

apresentou redução.  

Os resultados sugerem que a diversificação produtiva para agricultores familiares é 

relevante, corroborando as conclusões de outras pesquisas, segundo as quais a produção de 

culturas diversificadas proporciona menor vulnerabilidade ante as adversidades temporais, 

maior oferta de produtos diversificados no mercado e elevação da renda, variedade para o 

autoconsumo e benefício aos níveis de segurança alimentar (FRANCHINI et al., 2011). 
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Gráfico 12: Relação do Autoconsumo com o nível de Insegurança Alimentar – EBIA 

 

                          Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Ao se analisar os resultados presentes no Gráfico 12, nota-se uma tendência de 

diminuição dos níveis de Insegurança Alimentar conforme se eleva o percentual da produção 

destinada para o consumo familiar, o Autoconsumo. 67% das famílias entrevistadas que não 

estão produzindo nenhum tipo de cultura encontram-se em níveis de Insegurança Alimentar 

Leve e 33%, em Insegurança Alimentar Moderada. Entretanto, famílias que produzem de 50% 

até 75% se encontram 50% em Insegurança Alimentar Leve e os outros 50%, em nível de 

Segurança Alimentar, sugerindo relação com seu elevado autoconsumo. 

 

Gráfico 13: Relação entre a renda agrícola e o nível de Insegurança Alimentar – EBIA 

 

                            Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
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O Gráfico 13 permite inferir que quanto maior a renda agrícola, ou seja, a renda 

extraída do lote, menor o nível de Insegurança Alimentar. Na análise da categoria de 

beneficiários que possuem renda agrícola inferior a um salário mínimo, que qualitativamente 

se encontra em patamares mais preocupantes de Insegurança Alimentar por possuir 

percentuais moderados da EBIA (com exceção da segunda categoria, de 1 a 1,5 salário 

mínimo), os níveis de Segurança Alimentar tendem a crescer na média quanto maior for a 

renda agrícola.  

Durante as entrevistas, uma das beneficiárias que não estava produzindo no lote 

justificou dizendo que o chefe de família responsável pelas funções laborais estava com 

problemas de saúde e que eles ainda enfrentavam dificuldades com os recursos hídricos para a 

manutenção de uma lavoura, contando apenas com auxílios como o Bolsa Família e o Bolsa 

Verde para não serem atingidos por situação de Insegurança Alimentar mais severa.  

 

Gráfico 14: Percentual do Bolsa Verde em relação à renda total mensal das famílias 

 

                               Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O valor pago aos beneficiários do Bolsa Verde corresponde a R$ 300,00 a cada três 

meses, portanto R$ 100,00 por mês. Calculou-se sua proporção na renda total mensalmente 

percebida pelas famílias. Analisando o Gráfico 14, a moda é de 37% das famílias para as 

quais o Programa Bolsa Verde representa de 7% a 10% da renda total. Para 32% a renda é 

complementada de 3% a 6 % pelo programa. Para 18%, o valor corresponde de 11 a 14% da 

renda. A renda de 10% das famílias tem um complemento de 1 a 3% pelo benefício pago e 

para 3% dos entrevistados o valor corresponde de 14 a 16% da renda total familiar. Esses 

números comprovam a efetividade do Bolsa Verde, sobretudo ao se considerar a importância 

da renda do programa na diminuição dos níveis de Insegurança Alimentar. 
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Gráfico 15: Gasto com alimentação mensal  

 

                          Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O Gráfico 15 apresenta o gasto de alimentação dos entrevistados 39% dos 

beneficiários gastam mensalmente com alimentação de R$200,00 a R$300,00. 37% dos 

beneficiários desembolsam de R$300,00 a R$500,00. 18% despendem de R$500,00 até 

R$800,00 e apenas 5% gastam mais de R$ 800,00 em compras de alimentos por mês. 

Segundo dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2008/2009), publicada pelo 

IBGE, as despesas com alimentação no corrente ano consistiam em 16,1% da despesa total de 

consumo das famílias brasileiras. Porém, quando se compara as despesas com alimentos nos 

domicílios segundo classes de renda, observa-se que o percentual aumenta para 28,5% entre 

domicílios de menor renda e diminui para 11% entre domicílios de maior renda.  

 

Gráfico 16: Percentual do Bolsa Verde em relação ao Gasto com Alimentação Mensal 

 

                             Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
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O Gráfico 16 mostra a relevância do valor pago pelo Programa Bolsa Verde para os 

gastos com alimentação mensal das famílias beneficiadas. Para 37% dos beneficiários, o valor 

recebido pelo programa corresponde de 31% até 35% dos gastos mensais com alimentação. 

Para outros 31%, o valor representa de 21% até 25% desse consumo. 16% dos entrevistados 

gastam de 16% a 20% com alimentos e, por fim, em menor patamar, 3% dos beneficiários 

despendem de 36% até 40% do valor recebido do programa com a alimentação familiar 

mensal. Ao se observar que para algumas famílias o valor do Bolsa Verde pode representar 

até 40% do gasto com a compra de alimentos, verifica-se a razoável relevância do programa 

nesse quesito. 

 

Gráfico 17: Diversificação Produtiva e Percentual do Bolsa Verde em relação ao Gasto com 

Alimentação Mensal 

 

                      Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O Gráfico 17 revela que quanto mais diversificada for a produção, menos 

significativo será o valor recebido do programa em relação à despesa com alimentos. Os 

beneficiários do programa no Assentamento Canudos são pouco diversificados 

produtivamente. 16 famílias entrevistadas estavam produzindo apenas uma cultura. Para 88% 

dessas famílias, o valor pago pelo Bolsa Verde compreende entre 21% e 40% do valor gasto 

com alimentação. Apenas 12% das famílias gastam entre 0 e 20% da renda do programa com 

comida. Os números mostram claramente que a maioria desses assentados, com baixa 

diversificação produtiva, se mostram mais dependentes do auxílio financeiro. 
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3.3 O Programa Bolsa Verde e a preservação ambiental: análise e discussões 

 

Para verificar a efetividade do Programa Bolsa Verde quanto ao objetivo da 

conservação/preservação ambiental no Assentamento Canudos foi empregado um formulário 

que dá suporte ao cálculo do Indicador Ambiental (IA). Tal formulário é formado por dez 

perguntas que envolvem diversas categorias de análise. Conforme dito antes neste trabalho, as 

categorias de análise do indicador referem-se a questões básicas atinentes ao conceito de 

sustentabilidade e práticas normalmente associadas à sua promoção. Essas variáveis dizem 

respeito à preservação/ conservação do solo e ações sustentáveis quanto à produção agrícola, 

o controle de pragas, entre outras. 

De acordo com as respostas binárias quanto à adoção dessas práticas, por exemplo, 

têm-se a quantificação do indicador em três níveis: 1 – Baixo Indicador Ambiental, para até 

cinco inserções positivas de acordo com as respostas, logo, estando abaixo da média esperada; 

2 – Médio Indicador Ambiental, de 6 a 8 contabilizações positivas e 3 – Alto Indicador 

Ambiental, para níveis de 9 a 10 pontos.    

 

Gráfico 18: Nível do Indicador Ambiental dos lotes dos beneficiários 

 

          Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

Ao analisar o Gráfico 18 percebe-se que na moda (55%) os beneficiários do 

Assentamento Canudos apresentam um baixo nível do Indicador Ambiental. Em 42% das 

glebas foram detectados Médio Indicador Ambiental e em somente 3% percebeu-se um Alto 

Indicador Ambiental. Em outras categorias de análise, detectou-se que, segundo 92% dos 

beneficiários do Bolsa Verde, não foi promovido no assentamento nenhum curso, oficina ou 

palestra destinada à educação ambiental desde a contratação do programa. Outro fator 
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relevante para tais níveis de Indicador Ambiental é que, de acordo com 97% dos 

beneficiários, não houve nenhuma iniciativa governamental no auxílio ao desenvolvimento de 

práticas sustentáveis voltadas para as finalidades do Programa Bolsa Verde no Assentamento 

Canudos.  

Com base nesses indícios, é possível questionar a efetividade do Programa Bolsa 

Verde quanto ao objetivo institucional de incentivar a conservação dos ecossistemas por meio 

da manutenção e uso sustentável, pois o Indicador Ambiental é composto por questões em 

torno de práticas básicas para o desenvolvimento sustentável, que deveriam estar sendo 

multiplicadas pelos órgãos gestores no universo analisado. 

 

Gráfico 19: Relação entre o grau de escolaridade e o Indicador Ambiental 

 

                   Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

No Gráfico 19 vê-se que, quanto maior o nível de escolaridade, maior o Indicador 

Ambiental, ou seja, a educação pode ser concebida como uma forma de promover a 

consciência ambiental entre os beneficiários. A exceção encontra-se no Alto Indicador 

Ambiental, pois este corresponde à categoria de Ensino Fundamental Incompleto, resultado 

que pode ser considerado um outlier, haja vista que somente um grupo familiar estava na 

categoria.  
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Gráfico 20: Relação entre rotação de cultura e Indicador Ambiental 

 

                Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

A rotação de cultura consiste na alternância de diferentes culturas, em determinado 

tempo, sob a mesma área e estação do ano (FRANCHINI et al., 2011). Observou-se que 71% 

dos beneficiários que não fazem rotação de cultura encontram-se com baixo Indicador 

Ambiental e outros 29%, em nível médio. Entre os beneficiários que promovem a rotação de 

cultivos em seus lotes: 48% mostram Indicador Ambiental Médio; 43%, Baixo Indicador e 

9%, Indicador Ambiental Alto.  

A prática da rotação de culturas proporciona o aumento na produtividade agrícola, 

melhoria na qualidade física, química e biológica do solo e ainda promove a redução de 

pragas e doenças na lavoura (FRANCHINI et al., 2011). Desse modo, a rotação de cultura se 

torna uma prática relevante para a conservação do solo, bem como para a conservação de todo 

o ambiente. 

Como se constatou que a maioria dos beneficiários do Bolsa Verde não promove 

rotação de cultura em seus lotes, quanto à finalidade de incentivar o uso sustentável dos 

recursos naturais, o programa apresenta indícios de inefetividade. 
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Gráfico 21: Relação entre a diversificação produtiva e o Indicador Ambiental 

 

           Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

O Gráfico 21 mostra uma tendência de correlação entre maior número de culturas e 

maior nível do Indicador Ambiental. A título de exemplo, dos beneficiários que estão 

produzindo quatro culturas, 75% apresentam Indicador Ambiental Médio. Existem duas 

exceções: uma se encontra no Alto Indicador Ambiental, representado somente por um grupo 

familiar, e a outra se refere aos beneficiários que não estão produzindo nenhuma cultura, 

somando somente dois grupos familiares. 

Para as famílias, a diversificação produtiva consiste em um fator importante para a 

renda, o autoconsumo e a segurança alimentar. Para a lavoura e o meio ambiente, pode 

significar menor vulnerabilidade às pragas, redução no uso de defensivos e a preservação do 

patrimônio genético, ou seja, da biodiversidade (WEID, 2009). Todavia, ainda que haja 

diversificação produtiva nos lotes, foi verificado um elevado percentual de uso de agrotóxico. 

76% dos agricultores utilizam defensivos agrícolas em suas lavouras. Segundo um 

entrevistado, “Eu uso sim, e agrotóxico pesado, pois o mais fraquinho não adianta nesse 

matagal aqui” (Entrevistado 3, pesquisa de campo 2015). Outro respondeu que “Estava ali, 

batendo um veneninho. Pode falar tudo, mas ninguém vai poder falar que minha roça morreu 

de praga” (Entrevistado 4, pesquisa de campo 2015).  

  O Programa Bolsa Verde não tem cumprido minimamente seu papel quanto à 

conscientização de seus beneficiários sobre o objetivo da manutenção e uso sustentável dos 

ecossistemas. Por outro lado, percebe-se insuficiente, ou inexistente, a devida fiscalização. 
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Gráfico 22: Nível de compreensão dos beneficiários acerca do Programa Bolsa Verde 

 

                Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

No Assentamento Canudos, segundo os relatos dos beneficiários, o Programa Bolsa 

Verde foi inserido a partir de 2012, quando participaram de uma reunião na qual foi 

apresentada uma relação de nomes de assentados que receberiam um valor trimestral de R$ 

300,00, depositado em suas contas bancárias. De acordo com os beneficiários, não foi dito o 

critério de escolha das famílias comtempladas. Na reunião eles tiveram que assinar alguns 

documentos e, conforme narrado por um assentado, “Eles explicaram que nós tínhamos que 

cuidar da reserva” (Entrevistado 2, pesquisa de campo, 2015). 

No âmbito desta pesquisa foram feitas questões aos beneficiários sobre seu 

conhecimento das finalidades do Programa Bolsa Verde. Como se pode observar no gráfico 

22, 47% dos entrevistados compreendem relativamente (mais ou menos) o seu propósito. 

Outros 37% assimilam em sua totalidade o programa, enquanto 16% dos beneficiários não 

entenderam o objetivo institucional do Programa Bolsa Verde. 
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Gráfico 23: Relação entre o nível de compreensão dos beneficiários e o Indicador Ambiental 

 

             Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

 

No Gráfico 23 é possível perceber que, entre os beneficiários que não compreendem 

o programa, 83% estão com Baixo Indicador Ambiental. Dos beneficiários que assimilam o 

programa relativamente (mais ou menos), 67% mostram Indicador Ambiental baixo e 33%, 

médio indicador. Entre aqueles que entenderam o programa em sua universalidade, 64% estão 

em Médio Indicador Ambiental, 7% em Alto Indicador e 29% em Baixo Indicador Ambiental. 

Diante desses números, é possível afirmar que os resultados apontam para um 

entrave institucional no Programa Bolsa Verde em relação à transmissão de informações aos 

beneficiários, uma vez que a maioria deles não compreende a universalidade do programa e 

outros genericamente não o compreenderam. As práticas podem se modificar caso os 

agricultores tenham conhecimento de suas obrigações e direitos no programa. No momento da 

instituição de uma política pública, sob um dado ambiente, é necessário que haja comunicação 

entre os gestores e os contemplados pela política, que deve ter seus objetivos, finalidades e 

possíveis êxitos apresentados com clareza e eficiência aos sujeitos a que se destina. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho pretendeu tecer um processo avaliativo do Programa Bolsa Verde. Foi 

considerada a experiência no Assentamento Canudos, no Estado de Goiás, implementado a 

partir de 2012. Buscou-se verificar o arranjo institucional do programa, seus possíveis 

entraves e facilitadores vis-à-vis sua efetividade em relação aos seus eixos centrais, que são: a 

conservação ambiental, a promoção da cidadania, a inclusão produtiva e a erradicação da 

pobreza rural.  

 Os principais objetivos institucionais, conforme a Lei 12.512/2011, são: elevar a 

renda e, consequentemente, melhorar a qualidade vida dos seus beneficiários; incentivar a 

manutenção e uso sustentável dos ecossistemas; promover ações de capacitação ambiental, 

profissional e técnica para seus beneficiários. Este programa foi concebido a partir da 

concepção de pagamento por serviços ambientais. Todavia, possui caraterísticas de um 

programa típico de transferência de renda condicionado a uma contraprestação ambiental. 

O Programa Bolsa Verde é coordenado e operacionalizado pelo Ministério do Meio 

Ambiente, atualmente está inserido em todas as regiões do país, com ênfase nas regiões Norte 

e Nordeste. Os requisitos primordiais para participar do programa são: promover práticas 

sustentáveis em relação aos recursos naturais em suas propriedades, residir em áreas 

prioritárias de proteção e se encontrar em situação de extrema pobreza. 

 No Estado de Goiás, atualmente, são contempladas 947 famílias na modalidade 

destinada a assentamentos da Reforma Agrária, geridos pelo INCRA. O universo empírico 

pesquisado, o Assentamento Canudos, apresenta a maior quantidade de beneficiários do 

Estado, totalizando 74 famílias. O Assentamento Canudos, resultado de um intenso conflito 

pela conquista da terra, localiza-se entre três municípios goianos: Campestre de Goiás, Guapó 

e Palmeiras de Goiás. Conta com 329 famílias assentadas em uma área de aproximadamente 

13.000 hectares. No interior do assentamento existem diversas áreas de preservação ambiental 

tuteladas por lei. 

 O processo de avaliação da efetividade do programa Bolsa Verde no Assentamento 

Canudos deu-se a partir da realização de entrevistas, em que foram aplicados formulários 

semiestruturados contendo categorias de análise em conformidade com os objetivos 

institucionais. Para dar suporte à verificação da efetividade do programa Bolsa Verde no 

Assentamento Canudos em relação ao seu objetivo institucional de conservação/proteção 

ambiental, durante as entrevistas foram feitas perguntas referentes às práticas de uso do solo, 
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de produção e de combate a pragas, entre outras. Essas questões compuseram o Indicador 

Ambiental (IA), um instrumento metodológico composto por dez questões atinentes às 

práticas agrícolas sustentáveis. 

 Para averiguar os efeitos do Programa Bolsa Verde em relação a 

atenuação/erradicação da pobreza, esse objetivo foi alinhado à discussão sobre a melhoria nos 

níveis de segurança alimentar dos beneficiários, pois se pressupõe que, por meio do aumento 

na renda dos beneficiários, possa existir uma atenuação na pobreza e, consequentemente, uma 

melhora nos níveis de segurança alimentar e nutricional. Todavia, para mensurar esses níveis 

foi usada a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), um instrumento metodológico 

que possibilitou verificar a efetividade do Bolsa Verde nos elementos cristalizadores da 

segurança alimentar e na atenuação ou erradicação da pobreza no universo pesquisado.  

Para além das restrições analíticas que poderiam ocorrer com a utilização da EBIA e 

do Indicador Ambiental (IA) em relação aos objetivos institucionais do Programa Bolsa 

Verde, foram utilizadas outras categorias de análise a partir de um formulário socioeconômico 

e relacionadas com os resultados obtidos com esses indicadores. 

             Os resultados mostraram a efetividade do programa quanto aos quesitos erradicação 

da pobreza, elevação de renda e, em consequência, a melhoria nos níveis de segurança 

alimentar. Essa afirmação é sustentada, pois nenhum grupo familiar foi encontrado em nível 

de Insegurança Alimentar Grave, somente uma pequena parcela em nível de Insegurança 

Alimentar Moderada e os demais encontravam-se em níveis de Insegurança Alimentar Leve e 

Segurança Alimentar. O auxílio financeiro do Bolsa Verde influi consideravelmente na renda 

dos agricultores, comtemplando parcela significativa de seus gastos mensais com 

alimentação. 

Verificou-se também renda familiar com valores elevados entre alguns beneficiados, 

os valores aferidos perfaz mais quatro salários mínimos, em relação a isso, faz se necessário 

ressaltar que um dos requisitos para inserção do grupo familiar no programa Bolsa Verde é 

viver em situação de extrema pobreza, desse modo percebe-se que há uma deficiência quanto 

a seleção dos beneficados, haja vista alguns entrevistados não possuem o perfil do programa e 

ainda sim estão contemplados. 

 No tocante à contrapartida, o objetivo do programa de incentivar a conservação dos 

ecossistemas (manutenção e uso sustentável), verificou-se inefetividade. A análise dos dados 

do Indicador Ambiental detectou que, em sua maioria, as famílias apresentam níveis baixo e 

médio, diagnóstico corroborado pelas demais categorias de análise, que também mostraram 
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que os beneficiários não detêm conhecimento técnico das finalidades do Programa Bolsa 

Verde neste quesito. 

 O entrave institucional surge na inexistência ou insuficiência da promoção e incentivo 

da participação dos beneficiários em ações destinadas à capacitação ambiental, social, técnica 

e profissional, pois nenhuma ação governamental foi proposta para os beneficiários 

envolvendo o ensino de práticas sustentáveis. Desse modo, a diretriz de promoção de 

desenvolvimento rural sustentável pretendido com a instituição de uma política pública dessa 

natureza vem sendo prejudicada no universo empírico pesquisado. 

 Em suma, dos dois grandes grupos de objetivos do programa, a erradicação da 

pobreza e a conservação ambiental, pode-se concluir que apenas o primeiro apresenta 

resultados significativos, como melhoria das condições de vida, elevação da renda e dos 

níveis de Segurança Alimentar. Para o segundo objetivo, promotor da preservação ambiental, 

é notória sua inefetividade. É possível afirmar que o Programa Bolsa Verde no Assentamento 

Canudos assumiu características típicas de uma política pública de transferência de renda sem 

contrapartida efetiva, o que é inerente às caraterísticas de um programa de pagamento por 

serviços ambientais. 

As demais categorias de análise permitiu inferir que em relação ao grau de 

escolaridade, percebeu-se que há uma tendência de quanto maior a escolaridade menor é nível 

de Insegurança Alimentar e melhor o nível do Indicador Ambiental. No tocante a renda foi 

possível perceber que em relação ao perfil alimentar quanto maior a renda menor o nível de 

Insegurança Alimentar. Em relação ao autoconsumo percebeu-se que quanto maior 

quantidade de alimentos destinados a dieta familiar menor o nível de Insegurança Alimentar e 

menor a dependência com o valor pago pelo programa em relação ao gasto com alimentação. 

 Quanto à metodologia utilizada, que consistiu na aplicação da EBIA e do Indicador 

Ambiental, foi válida para se avaliar o programa de acordo com a proposta de pesquisa. As 

demais categorias de análise, como renda, escolaridade, perfil produtivo, trabalho, acesso ao 

crédito, autoconsumo e assistência social, foram suficientes para complementar os resultados 

obtidos a partir dos indicadores. 

  Todavia, resta claro que esta pesquisa enfrentou algumas limitações, haja vista que a 

amostra inicial seria de 74 beneficiários, mas somente foi possível entrevistar 38 em virtude 

das condições climáticas, limitações de tempo, disponibilidade dos beneficiários e ainda a 

dificuldade em encontrar esses assentados. Alguns já não residiam no assentamento e era 

desconhecido o paradeiro dessas famílias pelos assentados.  
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  O Programa Bolsa Verde ainda é uma política pública relativamente nova e necessita 

de um processo avaliativo continuado. Esta pesquisa representa para a sociedade, para a 

administração pública e para a academia um caminho para auxiliar outras pesquisas e 

monitorar o programa.  

 Portanto, torna-se inescusável a proposição de uma agenda de pesquisa destinada ao 

processo de avalição perene e eficaz do Programa Bolsa Verde, considerando suas 

experiências em outras localidades e abordando e aprimorando as categorias de análise aqui 

apresentadas, ampliando os instrumentos de análise nos aspectos econômico, social e 

ambiental. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

AGRONEGÓCIO 

FORMULÁRIO APLICADO AOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA DE APOIO À 

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - BOLSA VERDE 

 

Pesquisa do perfil sociodemográfico, socioeconômico e socioambiental dos assentados assistidos pelo 

Programa de Apoio à Conservação Ambiental - Bolsa Verde 

 

Nº do formulário: 

 

Nome do entrevistado: 

______________________________________________________________________________ 

 

Telefone: __________-___________  

 

Data da entrevista: _______________________________________. 

 

 

I- INFORMAÇÕES DO DOMICÍLIO: 

 

1. Qual o tamanho do lote cadastrado: 1 (  ) Até 18 hectares         2(  ) Mais de 18 hectares;  

 

2. É o titular do lote: 

1(   )Sim;  2(   ) Não     3(   )Arrendatário     4(   )Ocupante     5(    )Outros;  

 

3. A água usada no domicílio é derivada de: 

1.(    ) Rede pública        2. (    ) Açude     3.(   ) Cisterna    4.(   ) Poço Artesiano    5.(  ) Outros  

 

4. Existe banheiro em sua casa? 

1.(    ) Não                                  2.(    ) Sim  

 

5. Qual o destino dado ao lixo produzido no domicílio?  

1.(    )  Coletado pelo município   

2.(    )  Queimado/enterrado na propriedade  

3.(    )  Depositado em terrenos baldios 

4.(    )  Depositados no córrego/rio/lago  

 

6. Você tem fornecimento de energia elétrica no domicílio? 

1(    ) Não há energia elétrica   2(    ) Sim, relógio próprio   3(    ) Relógio compartilhado     4(    ) Sem relógio 

 

7. Qual a origem da família antes do assentamento? 

1(   )Já vivia neste Município  2(   )Vivia no mesma região, porém em município distinto   3(   )Vivia em outra 

região  4(   )Em outro Estado; ______. 

 

8. Qual a profissão do responsável pela família antes de ser assentado(a)? 

1.(    ) Trabalhador Rural   2.(    ) Assalariado urbano   3.(    ) Desempregado 4.(    ) utra____________________. 

 

9. Qual o número de pessoas reside no lote? 

1(   )Até 2 pessoas  2(   ) Até 4 pessoas  3(   ) Até 6 pessoas   4(   ) Mais de 6 pessoas;  

 

 

Sexo Primeiro nome do Idade Qual o grau de parentesco com Escolaridade 
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 morador o responsável pelo domicílio 

(   ) M  (   ) F     

(   ) M  (   ) F     

(   ) M  (   ) F     

(   ) M  (   ) F     

(   ) M  (   ) F     

(   ) M  (   ) F     

 

10. Quantas pessoas do núcleo familiar trabalham no lote? 

1(   )Até 2 pessoas  2(   ) Até 4 pessoas  3(   ) Até 6 pessoas   4(   ) Mais de 6 pessoas;  

 

11.1  Idade do Chefe de Família: 

1(   )Até 20 anos  2(   ) De 21 a 30 anos  3(   ) De 31 a 40 anos  4(   ) De 41 a 50 anos  5(   ) De 51 a 60 anos       

6(   ) Mais de 61 anos  

 

11.2 Escolaridade do Chefe de Família: 

1(   )Analfabeto   2(   ) Alfabetizado   3(   ) Ensino Primário Incompleto    4(   )Ensino Primário Completo   5(   ) 

Ensino Fundamental Incompleto   6(   ) Ensino Fundamental Completo   7(   )  Ensino  Médio Incompleto   8(   )  

Ensino Médio Completo    9(   ) Ensino Superior Incompleto   10(   ) Ensino Superior Completo  

 

12. Qual a renda extraída do lote (valor do salário: R$ 788,00):  

1.(    ) Menos de 1 salário mínimo        2.(   ) 1 salário mínimo         3.(   ) De 1 a 2 salários mínimos        4.(   ) 

De 2 a 3 salários mínimos    5.(    ) Mais de 3 salários mínimos. 

 

13. Alguém do grupo familiar executa pluriatividade (outras atividades diferentes da agricultura) ou 

recebe algum benefício público para complementar a renda? 

1 (   ) de 0 ate meio salário mínimo                   2(   ) até um salário    3(   ) de 1 até 1,5 salário                                  

4(   ) de 1,5 salário a até 2 salários  5(   )  de 2 até 3 salários mínimos   6 (   )4 salários mínimos ou mais 

 

II- COMO ESTÁ A PROMOÇÃO DA CIDADANIA NO ASSENTAMENTO: 

 

14. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma ação social, promovida 

pelo governo, que realizou a emissão de documentos como: Identidade, CPF, Título de Eleitor e outros? 

1.(    ) Sim, promovida por qual entidade ou órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

15. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma ação social, promovida 

pelo governo, que realizou atendimento a saúde das famílias assentadas? 

1.(    ) Sim, promovida por qual entidade ou órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

16. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma ação social, promovida 

pelo governo, que prestou assistência social as famílias assentadas? 

1.(    ) Sim, promovida por qual entidade ou órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

17. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma ação social, promovida 

pelo governo que realizou atendimento jurídico as famílias assentadas? 

1.(    ) Sim, promovida por qual entidade ou órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

18. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma ação social, realizada pelo 

governo, que promoveu atividades de lazer as famílias assentadas? 

1.(    ) Sim, promovida por qual entidade ou órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

III- COMO ESTÁ SENDO REALIZADA A CAPACITAÇÃO DAS FAMÍLIAS ASSENTADAS: 

 

19. Qual a distância da escola que seus filhos estudam?  
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1(   )Não tenho filhos na escola   2(   ) Até 5KM   3(   ) De 6 a 10 KM   4(   ) De 11 a 15 KM   5(   )Mais de 

16KM;  

 

20. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma atividade governamental, 

que ministrou cursos, oficinas ou palestras voltadas para a capacitação profissional das famílias 

assentadas? 

1.(    ) Sim, qual e promovida por qual entidade ou 

órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

21. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma atividade governamental, 

que ministrou cursos, oficinas ou palestras voltadas para a educação ambiental das famílias assentadas? 

1.(    ) Sim, qual e promovida por qual entidade ou 

órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

22. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma ação social, que promoveu 

cursos ou oficinas de manejo ou uso sustentável para as famílias assentadas? 

1.(    ) Sim, qual e promovida por qual entidade ou 

órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

23. Após a inserção do Programa Bolsa Verde no assentamento, houve alguma atividade governamental, 

que ofertou cursos aos adultos para que eles continuassem ou concluísse seus estudos? 

1.(    ) Sim, qual e promovida por qual entidade ou 

órgão________________________________________________. 

2.(   ) Não  

 

IV- CARACATERIZAÇÃO DA SEGURANÇA OU DA INSEGURANÇA ALIMENTAR: 

 

 

24. Qual o percentual da alimentação é preenchido com produtos oriundos da propriedade? 

1. Arroz, feijão e outros cereais: 

0(   ) Não produz;  

1(   ) até 25%;  

2(   ) maior que 25% a menor que 50%;  

3(   ) maior que 50% a menor que 75%;  

4(   ) maior que 75% a 100%;  

5(   ) Nenhum das anteriores 

2. Carnes: 

0(   ) Não produz;  

1(   ) até 25%;  

2(   ) maior que 25% a menor que 50%;  

3(   ) maior que 50% a menor que 75%;  

4(   ) maior que 75% a 100%;  

5(   ) Nenhum das anteriores 

3. Horticultura: 

0(   ) Não produz;  

1(   ) até 25%;  

2(   ) maior que 25% a menor que 50%;  

3(   ) maior que 50% a menor que 75%;  

4(   ) maior que 75% a 100%;  

5(   ) Nenhum das anteriores 

4. Frutas: 

0(   ) Não produz;  

1(   ) até 25%;  

2(   ) maior que 25% a menor que 50%;  

3(   ) maior que 50% a menor que 75%;  

4(   ) maior que 75% a 100%;  

5(   ) Nenhum das anteriores 
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25. As aquisições de alimentos para o consumo familiar são pagas de qual forma?  
1(    ) Pagamento em dinheiro      

2(    ) Pagamento a prazo (prestações/cheque pré-datado) 

3(    ) Cadernetas Mensais            

4(    ) Com permuta de trabalho  

5(    ) Outros_____________________                                 

 

26. Quanto em dinheiro é gasto com as despesas de alimentação durante o mês?  

1(   )Até R$ 200   2(   )De R$300 a R$ 500   3(   )De R$ 600 a 800   4(   )Mais de R$ 900   5(   )Não sabe 

reponder;  

 

27. Este grupo familiar recebe algum tipo de auxílio na alimentação que seja em forma de alimento de 

terceiros? 

1(    ) Sim                  2(    ) Não (pular para 33)     

 

28. Que tipo de ajuda?  

 

TIPO A quantidade é: DOADOR 

1 Cesta básica  

2 Leite 

3 Hortaliças/ Vegetais/ Frutas 

4 Refeições  

5 Carnes 

6 Outras 

 

 

1. Regular  

2. Esporádica   

1. Governo  

2. Familiares  

3. Amigos  

4. Igreja  

5. Empregador de algum morador  

6. Feira livre (sobras)  

7.Restaurantes/padaria/lanchonete  

8. Outros  

 

 

29. Alguém no núcleo familiar recebeu auxílio em dinheiro, nos últimos 6 meses? 

1(    ) Não  

2(    ) Sim, Bolsa Família                  

3(    ) Sim, do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PET  

4(    ) Sim, Auxílio a portadores de Deficiência/ Idosos    

5(    ) Sim, Programa  Municipal  

6(    ) Sim, Programa Estadual 

7(    ) Sim, Programa Federal 

8(    )Outros.  

 

30. A partir de quando a família é beneficiada com a ajuda do item 27? 

 

 

Período Bolsa Família Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil  

Programas de 

Segurança 

Alimentar 

Nutricional 

1. Anterior a janeiro de 2012    

2. A partir de janeiro de 2012    

3. A partir de janeiro de 2013    

4. Não sabe/não responde    

 

 - ESCALA BRASILEIRA DE MEDIDA DE INSEGURANÇA ALIMENTAR (EBIA)  
 

31. Qual o nome do morador e a idade do beneficiário que vai responder a esta etapa?  

 

____________________________________________________________________________________________ 

 

 

 

O ENTREVISTADOR DEVE REFERIR OS ÚLTIMOS 3 MESES PARA ORIENTAR A ENTREVISTA 

 A resposta do entrevistado. 
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1. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) teve a preocupação de que a comida na sua casa acabasse antes 

que o(a) Sr.(a) tivesse condição de comprar mais comida?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder   

 

2. Nos últimos 3 meses, a comida acabou antes que o(a) Sr.(a) tivesse dinheiro para comprar mais ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

3. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) ficou sem dinheiro para ter uma alimentação saudável e variada?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

 

 

 

 

4. Nos últimos 3 meses , o(a) Sr.(a)  teve que se arranjar com apenas alguns alimentos para alimentar os 

moradores com menos de 18 anos, porque o dinheiro acabou ? 

1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

5. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a)  não pôde oferecer a algum morador com menos de 18 anos uma 

alimentação saudável e variada, porque não tinha dinheiro? 
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

6. Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos não comeu em quantidade suficiente, 

porque não havia dinheiro para comprar a comida ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

7. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) ou algum adulto em sua casa diminuiu, alguma vez, a quantidade de 

alimentos nas refeições ou pulou refeições, porque não havia dinheiro suficiente para comprar a comida 

?  
1 (    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

8. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) alguma vez comeu menos do que achou que devia, porque não havia 

dinheiro o suficiente para comprar comida ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

9. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) alguma vez sentiu fome mas não comeu porque não podia comprar 

comida suficiente ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

10. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) perdeu peso porque não tinha dinheiro suficiente para comprar 

comida ? 
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

11. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) ou qualquer outro adulto em sua casa ficou, alguma vez, um dia 

inteiro sem comer, ou teve apenas uma refeição ao dia, porque não havia dinheiro para comprar a 

comida ? 

1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

 

 

12. Nos últimos 3 meses, o(a) Sr.(a) alguma vez, diminuiu a quantidade de alimentos das refeições de 

algum morador com menos de 18 anos, porque não havia dinheiro suficiente para comprar a comida ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

13. Nos últimos 3 meses, alguma vez algum morador com menos de 18 anos deixou de fazer alguma 

refeição, porque não havia dinheiro para comprar a comida ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

AS QUESTÕES 4 A 6 DEVEM SER RESPONDIDOS SOMENTE EM DOMICÍLIOS COM CRIANÇAS E/OU 

ADOLESCENTES MENORES DE 18 ANOS 

menores de 18 anos (crianças e adolescentes) 
 

AS QUESTÕES 12 A 15 DEVEM SER RESPONDIDOS SOMENTE EM DOMICÍLIOS COM CRIANÇAS E/OU 

ADOLESCENTES MENORES DE 18 ANOS 
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14. Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos teve fome, mas o(a) Sr.(a) simplesmente 

não podia comprar mais comida ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

15. Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos ficou sem comer por um dia inteiro, 

porque não havia dinheiro para comprar a comida ?  
1(    ) Sim                                      2(    ) Não                            3(    ) Não sabe ou recusa responder  

 

 

V – PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO A PARTIR DO PROGRAMA: 

32. Qual a principal fonte da renda familiar: 

1(   )Agricultura; 

2(   )Exploração da Madeira; 

3(   )Pecuária; 

4(   )Extrativismo; 

5(   )Aposentadoria / Pensão;  

6(   )Políticas Sociais; 

7(   )Agricultura e Pecuaria; 

8 (   )Pecuaria e Politicas Sociais;  

9(   )Agricultura e Aposentadoria/`Pensão;  

10(  ) Salário; 

  

33. Quais as principais culturas produzidas no lote?  

Cultura Área – hectare 

(ha) 

Produção/mês Renda (R$) 

1.     

2.     

3.     

4.     

5.     

6.     

7.     

8.     

 

34. Quais são as principais práticas aplicadas nos cultivos do lote: 

1. 2.(   ) Utilização de Sementes 

Crioula0073 

2. 10.(   ) Sistema Agrossilvipastorial 

3. 3.(   ) Plantio feito com auxilio de 

máquinas 

4. 11.(   ) Sistema Agroflorestal 

5. 4.(   ) Plantio feito manualmente 6. 12.(   ) Sistema de Plantio Direto 

7. 5.(   ) Uso de trator 8. 13.(   ) Sistema de Rotação de Culturas 

9. 6.(   ) Uso de Arado com tração animal 10. 14.(   ) Sistema de Integração Lavoura-

Pecuária-Floresta (ILPF)  

11. 7.(   ) Adubação Verde 12. 15(   ) Diversificação na produção 
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13. 8.(   )Adubação Orgânica 14. 16.(   ) Produção de monoculturas 

 

35. Teve acesso à Créditos: 

1.(   )PRONAF-A    

2.(   )PRONAF-A/C1    

3.(   )PRONAF-A/C 2    

4.(   )PRONAF-A/C 3    

5.(   )Não foi contemplado    

6.(   )Outros    

 

36. O recurso é/foi suficiente para a realização do pretendido, em que percentual? 

1.(   ) Sim__________%        2.(   ) Não   3. (   ) Não recebeu 

 

37. Aumentaram a quantidade produzida? 

1.(   ) Sim__________%         2.(   ) Não   3. (   ) Não recebeu 

 

38. Como é feito o transporte desses produtos? 

1.(   ) Por intermédio de cooperativa. 

2.(   ) Por intermédio de terceiros. 

3.(   ) Com transporte adquirido pelas famílias assentadas 

4.(   ) Com transporte próprio 

 

VI – A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO ASSENTAMENTO 

 

 

39. O lote possui Área de Preservação Permanente (APP)? 

 1.(    )Sim                         2.(     )Não  

 

40. Qual a situação da APP?  

1.(   ) Totalmente preservada    

2.(   ) Preservada em sua maioria      

3.(   ) Preservada em sua minoria  

4.(   ) Degradada 

 

41. Possui Mata Nativa/ Reserva Legal?  

1.(      )Sim                2.(    )Não  

 

42. Qual a situação Mata Nativa/ Reserva Legal?  
1.(   ) Totalmente preservada    

2.(   ) Preservada em sua maioria      

3.(   ) Preservada em sua minoria  

4.(   ) Degradada 

 

43. O lote já teve algum reflorestamento após o senhor (a) ter sido assentado na terra?   
1.(     )Não        2.(   )Sim. Qual o tamanho da área reflorestada?___________________ hectare.  

 

44. Há alguma ação coletiva no assentamento para conservação ambiental?  

1.(    ) Não            2.(     ) Sim. Qual 

(is)?______________________/__________________________/_____________________. 

 

46. O assentamento possui assistência técnica? 

1.(   )Não          2.(    )Sim. 

 

47. Qual a avaliação da assistência técnica?  

1.(   ) Ótima         2.(   )Boa            3.(    ) Regular           4. (   ) Péssima 

 

48. O assentamento já recebeu a vista do IBAMA ou outro algum órgão de fiscalização?  

1.(   )Não          2.(    )Sim. Qual (is) órgão(s)? 

_______________/________________________/________________________. 
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49. A partir de 2012 houve a ocorrência de algumas dessas práticas no assentamento e/ou lote? 

 

Ocorrências Lote Assentamento Com autorização dos órgãos 

ambientais 

Sem autorização dos 

órgãos ambientais 

1.(   ) Queimadas     

2.(   ) Desmatamento 

para implantação de 

áreas destinadas a 

agropecuária 

    

3.(   ) Exploração da 

Madeira 
    

4.(    ) Exploração dos 

recursos naturais 

(floresta, pesca, caça) 

    

 

VII - INDÍCE AMBIENTAL: 

 

50. Qual o método de controle de pragas utilizado na unidade produtiva? 

(0) Agrotóxico (1) Nenhum método ou Biológico 

 

51. Faz utilização de fogo nas atividades agropecuárias?  

(0) Sim e (1) Não 

 

52. Existe área de reserva de mata nativa na propriedade? 

(0) Não e (1) Sim 

 

53. Utiliza alguma prática de plantio para evitar a degradação do solo?  

(0) Não e (1) Sim 

 

54. O lote possui sistema de esgoto ou algum tipo de fossa?  

(0) Não e (1) Sim 

 

55. Faz rotação de cultura?  

(0) Não e (1) Sim 

 

56. Faz calagem?  

(0) Não e (1) Sim 

 

57. Usa esterco animal?  

(0) Não e (1) Sim 

 

58.Utiliza o solo de acordo com a sua vocação?  

(0) Não e (1) Sim 

 

VIII– PERCEPÇÃO DO BENEFICIÁRIO DO BOLSA VERDE: 

 

59. A partir de quando passou a receber o benefício:__________________ 

 

60. Houve a mudança em algumas práticas utilizadas na agricultura, na pecuária, na pesca após a 

inserção do Programa do Bolsa verde no assentamento Canudos? 

1 (   ) Não  

2(   ) Sim. Quais?___________________________________________________________________________. 

61. Você compreendeu/finalidades todo do Programa Bolsa Verde? 

1 (   ) Não 

2.(   ) Sim  

3.(   ) Mais ou menos  

4.(   ) Pouco  

 

62. Qual a principal dificuldade de participar do Programa do Bolsa Verde? 
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1(   ) Conseguir documentação; 

2(   ) Considera o valor pago baixo; 

3(   ) Atender os requisitos do programa; 

4(   ) Outros. Qual(is)? ______________________________________________. 

 

63. Em relação à qualidade de vida, após o acesso ao Programa Bolsa, qual a situação atual da família? 

1.(   ) Não melhorou em nada. 

2.(   ) Melhorou, o quê?_______________________________________________________. 

3.(   ) Está pior do que antes do programa. 

 

64.  Em relação à conservação ambiental, após o acesso ao Programa Bolsa, qual a situação do lote?  
1.(   ) Não melhorou em nada. 

2.(   ) Melhorou, _______________________________________________________. 

3.(   ) Está pior do que antes do programa. 

 

65. Você acha que pode ser melhorado? 

 

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________. 
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social, econômico e ambiental"; 

3)Analisar a efetividade do Programa Bolsa Verde por meio dos indicadores: Ambiental e da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar. 

4) Além dos demais objetivos institucionais do programa como a "capacitação e promoção da cidadania, a 

efetividade será investigada, a partir de questionamentos que possibilitará averiguar a atuação do poder 

estatal para sua obtenção". 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

A pesquisa lançara mão de métodos quantitativos e qualitativos, utilizando como instrumento de coleta 

entrevistas. 

Relatam que: "Os formulários serão aplicados a todos os beneficiários do Bolsa Verde, ou seja, às 74 

famílias do Assentamento Canudos, durante a realização das entrevistas, espera-se não oferecer nenhum 

risco aos entrevistados. 

Todavia, a pesquisa ainda que de forma mínima, pode ocasionar algum constrangimento aos entrevistados, 

dessa forma antes mesmo do início da entrevista será informado ao entrevistado que ele não é obrigado a 

participar e que ainda poderá a qualquer momento se retirar da entrevista caso se sinta constrangido. A 

perspectiva de duração da entrevista com cada participante será em média de 20 minutos, esse tempo será 

avisado para os entrevistados antes mesmo do início da entrevista e ainda será informada aos mesmos a 

possibilidade de se retirar da pesquisa caso tenha sua sensação de bem-estar afetada." 

Benefícios: 

Avaliar uma politica pública é importante, pois busca detectar a efetividade da ação governamental, por 

meio da análise dos resultados obtidos, dessa forma este trabalho busca verificar os resultados auferidos 

pelo Programa Bolsa Verde no Assentamentos Canudos e como está as ações do governo quanto ao 

cumprimento dos objetivos institucionais da politica pública. 

Comentários e Consíderações sobre a Pesquisa: 

A pesquisa é relevante ao focar num programa criado pelo governo, que tem recebido pouca atenção tanto 

em âmbito acadêmico, quanto na sociedade civil. Além disso, a investigação ganha 
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em complexidade ao adotar a ESCALA BRASILEIRA DE MEDIDA DE INSEGURANÇA ALIMENTAR (EBIA) 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

A pesquisadora apresentou todos os termos de apresentação obrigatória. Listo abaixo os documentos com 

alguns comentários: 

1 )TCLE: está bem redigido, claro e seguindo as normas da resolução 466/2012. 

2) Termo de Anuência do Incra devidamente assinado pelo Superintendente deste órgão. 

3) Instrumentos de coleta 

4) Termo de compromisso devidamente assinado por ela e pelo orientador 

5) Termo de anuência da Escola de Agronomia 

Recomendações: 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

As pendências anteriormente elencadas, a saber: 

1) Nas informações básicas do projeto e no projeto incluir os possíveis riscos, ainda que sejam baixos. 

Comentários: foram inseridos os prováveis riscos, a saber "Os formulários serão aplicados a todos os 

beneficiários do Bolsa Verde, ou seja, às 74 famílias do Assentamento Canudos, durante a realização das 

entrevistas, espera-se não oferecer nenhum risco aos entrevistados. 

Todavia, a pesquisa ainda que de forma mínima, pode ocasionar algum constrangimento aos entrevistados, 

dessa forma antes mesmo do início da entrevista será informado ao entrevistado que ele não é obrigado a 

participar e que ainda poderá a qualquer momento se retirar da entrevista caso se sinta constrangido. A 

perspectiva de duração da entrevista com cada participante será em média de 20 minutos, esse tempo será 

avisado para os entrevistados antes mesmo do início da entrevista e ainda será informada aos mesmos a 

possibilidade de se retirar da pesquisa caso tenha sua sensação de bem-estar afetada." 

2) Corrigir a capa do projeto. Trata-se de um projeto e não da apresentação de uma dissertação. 

Comentário: a capa agora está referindo a um projeto de pesquisa, pendência devidamente atendida. 

3) Esclarecer quem irá aplicar o instrumento de coleta, se a própria pesquisadora ou estagiários de 

pesquisa. 

Comentário: o instrumento de coleta será realizado pela própria pesquisadora responsável. 
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Todas as pendências acima elencadas foram atendidas e diante da proposta analisada, somos favoráveis à 

aprovação do presente protocolo de pesquisa. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Informamos que o Comitê de Ética em Pesquisa/CEP-UFG considera o presente protocolo APROVADO, o 

mesmo foi considerado em acordo com os princípios éticos vigentes. Reiteramos a importância deste 

Parecer Consubstanciado, e lembramos que o(a) pesquisador(a) responsável deverá encaminhar ao CEP­

UFG o Relatório Final baseado na conclusão do estudo e na incidência de publicações decorrentes deste, 

de acordo com o disposto na Resolução CNS n. 466/12. ° prazo para entrega do Relatório é de até 30 dias 

após o encerramento da pesquisa, prevista para junho de 2016. 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

······Jip9·p:9~~rjí!l~t(Í:; ··.;.;;· ..... · .... · ...... ·.·.· .. ii!'.".~.' .. ,·O{·.··;.· •.•..... rip8§!a~<ifh/ ··I.· •• · •.• ;.)·l~Hly, ... · .. · ..•.•••• i. §J!llaçãó 

Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_BASICAS_DO_P 28/03/2016 Aceito 
do Projeto ROJETO 632813.pdf 19:10:35 
Projeto Detalhado / projetodepesquisa.pdf 28/03/2016 Monyele Camargo Aceito 
Brochura 19:09:49 Graciano 
Investioador 
TClE / Termos de TClE.pdf 28/03/2016 Monyele Camargo Aceito 
Assentimento / 19:02:51 Graciano 
Justificativa de 
Ausência 
Outros instrumentodecoletadedados.pdf 29/01/2016 Monyele Camargo Aceito 

16:18:55 Graciano 
Outros anuencialNCRA.pdf 29/01/2016 Monyele Camargo Aceito 

16:13:03 Graciano 
Cronograma cronograma.pdf 29/01/2016 Monyele Camargo Aceito 

16:02:33 Graciano 
Declaração de termodecompromisso.pdf 04/12/2015 Monyele Camargo Aceito 
Pesouisadores 13:18:48 Graciano 
Declaração de termodeanuencia.pdf 04/12/2015 Monyele Camargo Aceito 
Instituição e 13:17:27 Graciano 
Infraestrutura 
Orçamento orcamento.pdf 04/12/2015 Monyele Camargo Aceito 

13:14:58 Graciano 
Folha de Rosto folhaderosto.pdf 04/12/2015 Monyele Camargo Aceito 

12:49:24 Graciano 

Situação do Parecer: 

Endereço: Prédio da Reitoria Térreo ex. Postal 131 

Bairro: Campus Samambaia CEPo 74.001-970 
UF: GO Município: GOIANIA 

Telefone: (62)3521-1215 Fax: (62)3521-1163 E·mail: cep.prpi.ufg@gmail.com 

Página 04 de 05 



UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
GOIÁS - UFG 

Continuação do Parecer: 1.469.219 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 

GOIANIA, 29 de Março de 2016 

Assinado por: 
João Batista de Souza 

(Coordenador) 
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